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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊ-
NEROS VARIADOS

 
Diferença entre Compreensão e Interpretação

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em 
contextos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para 
compreender o que não está diretamente expresso no texto. 
Essa habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, 
considerando fatores como contexto, intenções do autor, 
experiências pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é 
a construção de significados que vão além das palavras literais, e 
isso pode envolver deduzir informações não explícitas, perceber 
ironias, analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

interpretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou 
de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o 
sucesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais 
profundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser 
empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura e a 
interpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem 
que costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: 
a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a linguagem mista 
(ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou uma 

carta, ele está utilizando a linguagem verbal para transmitir 
sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que 
oferece o conteúdo explícito para compreensão e análise. 
Portanto, ao se deparar com um texto em uma prova, é a partir 
da linguagem verbal que se começa o processo de interpretação, 
analisando as palavras, as estruturas frasais e a coesão do 
discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem 

o uso de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como 
imagens, cores, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para 
transmitir mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é 
extremamente importante em nosso cotidiano, já que muitas 
vezes as imagens ou os gestos conseguem expressar significados 
que palavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.
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 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal 
exige do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal 

e da linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras 
quanto imagens para se comunicar. Esse tipo de linguagem 
é amplamente utilizado em nosso dia a dia, pois permite a 
transmissão de mensagens de forma mais completa, já que se 
vale das características de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

 ▸ Importância da Compreensão dos Tipos de Linguagem
Entender os tipos de linguagem é crucial para uma 

interpretação de textos eficaz, pois permite que o leitor 
reconheça como as mensagens são construídas e transmitidas. 
Em textos que utilizam apenas a linguagem verbal, a atenção 
deve estar voltada para o que está sendo dito e como as ideias 
são organizadas. Já em textos que empregam a linguagem não-
verbal ou mista, o leitor deve ser capaz de identificar e interpretar 
símbolos, imagens e outros elementos visuais, integrando-os ao 
conteúdo verbal para chegar a uma interpretação completa.

Desenvolver a habilidade de identificar e interpretar os 
diferentes tipos de linguagem contribui para uma leitura mais 
crítica e aprofundada, algo essencial em provas que avaliam 
a competência em Língua Portuguesa. Essa habilidade é 
um diferencial importante para a compreensão do que está 
explicitamente escrito e para a interpretação das nuances que a 
linguagem não-verbal ou mista pode adicionar ao texto.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para 

quem deseja compreender e interpretar textos de maneira 
aprofundada, especialmente em contextos de provas de 

concursos públicos. Trata-se do diálogo que um texto estabelece 
com outros textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando 
um texto faz referência, de maneira explícita ou implícita, a 
outro texto já existente. Esse fenômeno é comum na literatura, 
na publicidade, no jornalismo e em diversos outros tipos de 
comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se 

relaciona com outro, estabelecendo uma rede de significados 
que enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, 
o autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto 
é completamente original, pois todos se alimentam de outros 
textos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões 
intertextuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de 
forma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
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MODELAGEM DE SITUAÇÕES-PROBLEMA POR MEIO DE 
EQUAÇÕES DO 1º E 2º GRAUS E SISTEMAS LINEARES

A modelagem de situações-problema por meio de equações 
do 1º e 2º graus, bem como sistemas lineares, é uma abordagem 
essencial na resolução de problemas práticos em diversas áreas, 
incluindo matemática aplicada, física, economia e engenharia. 

Aqui estão algumas considerações sobre esse processo:
 ▪  Equações do 1º Grau - definição: equações lineares do 1º 

grau são aquelas em que a incógnita possui o expoente igual 
a 1.
Modelagem: situações envolvendo variações diretas, 

proporções e relações lineares podem ser modeladas por 
equações do 1º grau.

 ▪  Equações do 2º Grau: equações quadráticas ou do 2º grau 
incluem termos com a variável elevada ao quadrado.
Modelagem: problemas que envolvem fenômenos 

parabólicos, como trajetórias de projéteis, podem ser modelados 
por equações do 2º grau.

 ▪  Sistemas Lineares: um sistema linear envolve duas ou mais 
equações lineares que compartilham as mesmas variáveis.
Modelagem: situações que requerem a consideração 

de múltiplas variáveis ou condições simultâneas podem ser 
representadas por sistemas lineares.

Processo de Modelagem:
Identificação do Problema: compreensão clara do problema 

prático que se deseja resolver.
Tradução para a linguagem matemática: a criação de 

equações ou sistemas lineares que descrevam a situação.
Resolução Matemática: utilização de métodos algébricos 

para resolver as equações ou sistemas.
Interpretação dos Resultados: relacionamento dos 

resultados matemáticos de volta ao contexto original do 
problema.

Validação do Modelo: verificação se o modelo matemático 
representa adequadamente a situação real.

É importante para conhecer os conceitos matemáticos que 
abordam cada uma das equações e sistemas lineares.

 ▸  Equação do 1º grau
As equações do primeiro grau são aquelas que podem ser 

expressas na forma ax + b = 0, onde a e b são constantes reais, 
com a diferente de 0, e x é a variável. A resolução desse tipo 
de equação é baseada nas propriedades da igualdade descritas 
a seguir. Adicionar ou subtrair um mesmo número de ambos os 

lados de uma equação mantém a igualdade. Da mesma forma, 
dividir ou multiplicar ambos os lados de uma equação por um 
mesmo número não nulo preserva a igualdade.

Membros ou termos de uma equação
Em uma equação, a expressão localizada à esquerda da 

igualdade é denominada o 1º membro da equação, enquanto a 
expressão posicionada à direita da igualdade é conhecida como 
o 2º membro da equação.

Resolução de uma equação
Organizamos no primeiro membro os termos que contêm 

variáveis e, no segundo membro, os termos sem variáveis. Os 
termos que são transferidos de um membro para outro têm seus 
sinais invertidos.

5x – 8 = 12 + x
5x – x = 12 + 8
4x = 20
X = 20/4
X = 5

Ao substituirmos o valor encontrado de x na equação 
obtemos o seguinte:

5x – 8 = 12 + x
5.5 – 8 = 12 + 5
25 – 8 = 17
17 = 17 ( V)

Ao transferir de um membro para o outro, empregamos 
a operação inversa; assim, o que está sendo multiplicado é 
trocado por divisão, e o que está sendo dividido é trocado 
por multiplicação. Da mesma forma, a adição é trocada por 
subtração, e a subtração é trocada por adição.
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 ▸  Equação do 2º grau
As equações do segundo grau são aquelas expressas na 

forma ax² + bx +c = 0, em que a, b e c são constantes reais, com a 
diferente de 0, e x é a variável. 

Equação completa e incompleta
 ▪  Quando b ≠ 0 e c ≠ 0, a equação do 2º grau se diz completa.

Ex.: x2 - 7x + 11 = 0= 0 é uma equação completa (a = 1, b 
= – 7, c = 11).

 ▪  Quando b = 0 ou c = 0 ou b = c = 0, a equação do 2º grau 
se diz incompleta.
Exs.: 
x² - 81 = 0 é uma equação incompleta (b=0).
x² +6x = 0 é uma equação incompleta (c = 0).
2x² = 0 é uma equação incompleta (b = c = 0).

Resolução da equação
 ▪  A equação é da forma ax2 + bx = 0 (incompleta)

x2 – 16x = 0 ð  colocamos x em evidência
x . (x – 16) = 0,
x = 0
x – 16 = 0
x = 16
Logo, S = {0, 16} e os números 0 e 16 são as raízes da equação.
 ▪  A equação é da forma ax2 + c = 0 (incompleta)

x2 – 49= 0 ð Fatoramos o primeiro membro, que é uma 
diferença de dois quadrados.

(x + 7) . (x – 7) = 0, 
x + 7 = 0                  x – 7 = 0
x = – 7                   x = 7
ou
x2 – 49 = 0 
x2 = 49

x2 = 49  
x = ± 7, (aplicando a segunda propriedade).
Logo, S = {–7, 7}.

 ▪  A equação é da forma ax² + bx + c = 0 (completa)
Para resolvê-la usaremos a formula de Bháskara.

Conforme o valor do discriminante Δ existem três 
possibilidades quanto à natureza da equação dada.

Quando ocorre a última possibilidade, é comum dizer que 
não existem raízes reais. De fato, nesse caso, as raízes não são 
reais, já que não pertencem ao conjunto dos números reais, √a 
quando a < 0. 

Relações entre raízes e coeficientes

 ▸  Sistemas lineares
Compreendemos como sistema linear um conjunto de 

equações lineares agrupadas com o propósito de encontrar 
soluções que satisfaçam simultaneamente todas essas equações.

Equação linear
Denominamos equações lineares aquelas equações de 1º 

grau que possuem a seguinte forma: a1x1 + a2x2 + a3x3+...anxn 
= b.

Onde a1, a2, a3,.., an e b são números reais.
 x1, x2, x3,.., xn são as incógnitas.
Os números reais a1, a2, a3..., an são chamados de 

coeficientes e b é o termo independente.

Atenção: todos os expoentes de todas as variáveis são 
sempre iguais a 1.

Solução de uma equação linear
Dada uma equação linear com n incógnitas: a1x1 + a2x2 + 

... + anxn = b, temos que sua solução é a sequência de números 
reais (k1, k2, ..., kn) que, colocados correspondentemente no 
lugar de x1, x2, ..., xn, tornam verdadeira a igualdade.

Quando a equação linear for homogênea, então ela admitirá 
pelo menos a solução (0, 0, ..., 0), chamada de solução trivial.

Representação genérica de um sistema linear
Um sistema linear de m equações nas n incógnitas x1, x2, ..., 

xn é da forma:

Onde a11, a12 , ..., an e b1, b2 , ..., bn são números reais.
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CINEMÁTICA ESCALAR, CINEMÁTICA VETORIAL

Cinemática vetorial1

Deslocamento vetorial
O deslocamento vetorial (d) mostra a mudança de posição 

de um corpo. O vetor tem origem na posição inicial e termina na 
posição final. Isso independe da trajetória do objeto, se ele fez 
curvas ou não.

No Sistema Internacional de Unidades (SI), o deslocamento 
é medido em metros (m).

Velocidade vetorial média
A velocidade vetorial média (V) é a média da velocidade 

durante um certo período de tempo. Não importa se em alguns 
momentos um carro se deslocou a uma velocidade e em outros 
momentos com outra velocidade.

Para isso, é utilizado o deslocamento total (Δd) do objeto e 
o período de tempo (Δt) para completar todo o caminho. Sendo 
assim, temos a seguinte fórmula:

Vm = Δd/Δt
Segundo o SI:
Vm: metro por segundo (m/s);
Δd: metro (m);
Δt: segundo (s).
Vetor aceleração média
A aceleração vetorial média também é definida como a mé-

dia da aceleração durante todo o deslocamento. Para calculá-la é 
preciso utilizar a variação da velocidade vetorial (Δv) e o período 
de tempo que foi preciso para realizar o deslocamento. Assim, 
temos a seguinte fórmula para a aceleração vetorial média:

am = Δv/Δt

Segundo o SI:
am: metro por segundo ao quadrado (m/s²);
Δv: metro por segundo (m/s);
Δt: segundo (s).

Composição de movimentos
Há alguns movimentos que acontecem no dia a dia que são 

realizados de forma simultânea, mas em direções diferentes, 
porém são percebidos como um só. É o caso do movimento do 
carrossel, em que ele realiza um movimento circular em torno 
do seu eixo, mas os cavalos realizam um movimento de sobe e 
desce, o que forma algo semelhante a um gráfico senoidal.

Outro exemplo é quando um barco está atravessando um rio 
de uma margem a outra. Apesar de o esperado ser que ele realize 
um movimento retilíneo, por conta da correnteza, ele realiza um 
movimento em diagonal.

1https://www.stoodi.com.br/blog/2018/07/24/cinematica-vetorial/

Dessa forma, quando vamos resolver um problema com 
mais de um vetor atuando, é necessário considerá-los e fazer 
a composição de movimentos. Por exemplo, vamos imaginar a 
situação do barco que quer atravessar o rio. Suponha que a ve-
locidade vetorial dele é de 15 m/s e a da correnteza do rio é de 6 
m/s. Sendo assim, é preciso somar os vetores utilizando a regra 
do paralelogramo.

Assim, temos a seguinte situação:
a² = b² + c²
v² = 15² + 6²

Resolvendo as potências, temos:
v² = 225 + 36
v² = 261

Agora, passando a potência para o outro lado da igualdade 
como raiz quadrada:

v = √261
v = 16,1 m/s

O barco chega ao ponto c, já que ele vai fazer um desloca-
mento em diagonal, com a velocidade vetorial de 16,1 m/s.

Se acaso ele estivesse realizando um deslocamento a favor 
da correnteza, era só somar a velocidade vetorial dele com a 
velocidade vetorial da correnteza. E se ele estivesse navegando 
contra a correnteza, era só subtrair a velocidade vetorial dele 
com a da correnteza. Assim, teríamos:

Contra a correnteza (15 – 6) = 9 m/s;
A favor da correnteza (15 + 6) = 21 m/s.

Cinemática vetorial: fórmulas
A seguir, confira as principais fórmulas da cinemática vetorial:
 ▪  teorema de Pitágoras: a² = b² + c²;
 ▪  velocidade vetorial média: Vm = Δd/Δt;
 ▪  aceleração vetorial média: am = Δv/Δt.

Cinemática escalar
Os conceitos de movimento e repouso não são absolutos, 

mas sim relativos, já que dependem do referencial adotado. Um 
corpo estará em repouso quando sua posição não se alterar em 
relação a um referencial com o decorrer do tempo. Case ocorra 
alteração, dizemos que o corpo está em movimento.

Fica a Dica!!!
A partir da escolha do referencial, a descrição do movimen-

to dos corpos que participam do fenômeno passa a ser feita em 
relação a este referencial e só em relação a ele. Isso é muito 
importante, pois, se não obedecido, pode levar seus cálculos a 
conclusões erradas.
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Classificação do referencial
 ▪  Um referencial inercial é todo aquele que torna válida a lei 

da inércia, ou seja, é qualquer sistema de referência que per-
manece em repouso ou em movimento retilíneo uniforme.
 ▪  Um referencial não inercial é todo aquele que apresen-

ta aceleração em relação a um referencial inercial. Por esse 
motivo, os referenciais não inerciais são também conhecidos 
como referenciais acelerados.

Trajetória
A trajetória de um móvel corresponde à linha imaginária 

obtida ao serem ligadas as posições ocupadas pelo móvel em ins-
tantes sucessivos durante seu movimento.

Trajetória de uma bola feita em um trem em movimento, ob-
servada de uma pessoa parada do lado de fora

Fique Atento!!!
A forma dessa linha imaginária (trajetória) depende do re-

ferencial adotado para sua observação. Por tanto, referenciais 
diferentes podem observar trajetórias diferentes.

Posição, deslocamento e distância per corrida
Unidade no SI: metro; abreviação: m
Outras unidades comuns: centímetro (cm), milímetro (mm), 

quilômetro (km)

Posição escalar (s)
Por definição, posição é o número associado ao ponto da 

trajetória ocupado por um móvel em determinado instante, de 
acordo com algum referencial. No caso da cinemática escalar, 
utilizaremos como referencial uma reta orientada e como origem 
das posições um ponto qualquer dessa mesma reta (em geral, 
associa-se a letra “O” para a origem).

Deslocamento escalar (ΔS)
Considerando um móvel qualquer em movimento em rela-

ção a um referencial inercial, por definição, seu deslocamento 
escalar (ΔS), num intervalo de tempo Δt = t2 – t1, é dado pela 
diferença entre as posições nesses respectivos intervalos de tem-
po. Chamando a posição inicial e final, respectivamente, de s0 e 
s, teremos:

Distância percorrida (d)
Não podemos confundir o conceito de deslocamento escalar 

(ΔS) com o conceito de distância percorrida (em geral, repre-
sentada pela letra “d”). Distância percorrida é uma grandeza de 
utilidade prática que informa quanto a partícula efetivamente 
percorreu entre dois instantes, devendo ser calculada sempre 
em módulo, por tanto. Para entender a diferença, considere a 
figura a seguir:

Observe que, por exemplo, a posição de um móvel que passa 
pelo ponto A é s = + 90 km. Isso acontece porque o ponto A dista 
90 km da origem adotada e está no sentido positivo do referen-
cial adotado (para a direita).

Matematicamente, podemos dizer que a distância per-
corrida pode ser obtida através das somas dos deslocamentos 
escalares parciais.

Fica a Dica!!!
Se um problema perguntar qual a distância percorrida por 

um móvel, deve-se seguir o seguinte passo a passo:
I.Encontrar os instantes em que o móvel troca o sentido do 

movimento. Para isso, basta descobrir os pontos em que a velo-
cidade é igual a zero.

II.Calcular os deslocamentos parciais em cada um dos inter-
valos de tempo limitados pelos instantes encontrados (assim, 
você garante que está olhando para um deslocamento em um 
único sentido).

III.Somar os módulos dos deslocamentos encontrados.

Velocidade escalar média
Unidade no SI: metro/segundo; abreviação: m/s
Outras unidades comuns: cm/s, mm/s, quilômetro por hora 

(km/h)

Conceitualmente, a velocidade escalar de um corpo mede a 
rapidez com que esse corpo muda de posição. Embora a veloci-
dade seja uma grandeza vetorial (precisa de módulo, direção e 
sentido para ser compreendida), por enquanto, iremos abordar 
seu comportamento escalar, ou seja, vamos nos preocupar so-
mente com o seu módulo. Aqui veremos basicamente trajetórias 
retilíneas.

A velocidade escalar média de um corpo em um trecho de 
um percurso é a razão entre seu deslocamento escalar nesse in-
tervalo de tempo e o respectivo intervalo de tempo.
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O BRASIL POLÍTICO: NAÇÃO E TERRITÓRIO. ORGANI-
ZAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO. A DIVISÃO INTER-RE-
GIONAL DO TRABALHO E DA PRODUÇÃO NO BRASIL. 
A ESTRUTURA URBANA BRASILEIRA E AS GRANDES 
METRÓPOLES

Formação e organização do território brasileiro1

O território do Brasil ocupa uma área de 8 514 876 km². Em 
virtude de sua extensão territorial, o Brasil é considerado um país 
continental por ocupar grande parte da América do Sul. O país se 
encontra em quinto lugar em tamanho de território.

A população brasileira está irregularmente distribuída, pois 
grande parte da população habita na região litorânea, onde se 
encontram as maiores cidades do país. Isso nada mais é do que 
uma herança histórica, resultado da forma como o Brasil foi po-
voado, os primeiros núcleos urbanos surgiram no litoral.

Até o século XVI, o Brasil possuía apenas a área estabeleci-
da pelo Tratado de Tordesilhas, assinado em 1494 por Portugal e 
Espanha. Esse tratado dividia as terras da América do Sul entre 
Portugal e Espanha.

Os principais acontecimentos históricos que contribuíram 
para o povoamento do país foram:

No século XVI: a ocupação limitava-se ao litoral, a principal 
atividade econômica desse período foi o cultivo de cana para pro-
duzir o açúcar, produto muito apreciado na Europa, a produção 
era destinada à exportação. As propriedades rurais eram grandes 
extensões de terra, cultivadas com força de trabalho escrava. O 
crescimento da exportação levou aos primeiros centros urbanos 
no litoral, as cidades portuárias.

Século XVII e XVIII: foram marcados pela produção pastoril 
que adentrou a oeste do país e também pela descoberta de ja-
zidas de ouro e diamante nos estados de Goiás, Minas Gerais e 
Mato Grosso. Esse período foi chamado de aurífero e fez surgir 
várias cidades.

Século XIX: a atividade que contribuiu para o processo de ur-
banização foi a produção de café, principalmente nos estados de 
São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo. Essa ati-
vidade também contribuiu para o surgimento de várias cidades.

1FREITAS, Eduardo de. “Formação e organização do território 
brasileiro”; Brasil Escola. Disponível em: https://brasilescola.uol.com.
br/brasil/formacao-organizacao-territorio-brasileiro.htm. Acesso em 

24 de março de 2020.

A grande extensão territorial brasileira possibilita a expan-
são da agricultura e pecuária, graçasà diversidade de zonas 
climáticas. O potencial de recursos vegetais e minerais é bastante 
amplo. Mas a mesma extensão territorial traz consigo uma série 
de problemas, como as grandes distâncias a serem vencidas por 
rodovias e ferrovias, cujas construções são custosas. A distância 
entre São Paulo e Porto Alegre, por exemplo, corresponde à dis-
tância entre Lisboa, em Portugal, e Frankfurt, na Alemanha. Essa 
grande distância a ser percorrida encarece os custos de produção 
e transporte, cria problemas de diferenciação social, política e 
econômica entre as várias regiões do país.

Com um formato semelhante ao de um triângulo de cabe-
ça para baixo, nosso país está situado na porção centro-oriental 
da América do Sul, entre as latitudes +5o 16’ 20” N e –33o 47’ 
32” S. Isto significa que 93% do seu território está localizado 
no hemisfério sul. Apresenta distâncias enormes, mas notavel-
mente equilibradas, de um extremo a outro. A maior extensão 
no sentido norte-sul (4.394 km) é pouco maior que no sentido 
Leste-Oeste (4.319 km). Ao Norte, o ponto extremo se localiza 
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na nascente do rio Ailã, no monte do Caburai, estado de Roraima 
(5o 16’ de latitude norte). No extremo sul, está o arroio Chuí, 
na divisa entre o Uruguai e o Brasil (33o 45’ de latitude sul). A 
oeste, a nascente do rio Moa, na serra de Contamana ou Divisor, 
na fronteira do estado do Acre com o Peru (73o 50’ de longitude 
oeste), e a leste, a ponta do Seixas, na Paraíba (34o 45’ de longi-
tude oeste). Seu centro geográfico fica na margem esquerda do 
rio Jarina, perto de Barra do Garças, em Mato Grosso. 

O Brasil tem 23.086 km de fronteiras, sendo 15.719 km ter-
restres e 7.367 km marítimas. A fronteira atlântica se estende 
da foz do rio Oiapoque, no cabo Orange (AP) no Norte, ao ar-
roio Chuí (RS), no Sul. Apenas dois países sul-americanos não 
têm fronteiras com nosso país: o Chile e o Equador. As fronteiras 
terrestres são dos mais variados tipos, mas com predomínio dos 
naturais (rios, lagos e serras).

O Brasil2 é uma república federal constituída pela união de 26 
estados federais – divididos em 5.570 municípios – e pelo Distrito 
Federal. Os municípios são as menores unidades autônomas da 
Federação. Cada município possui certa autonomia administrati-
va e sua própria Lei Orgânica, que define sua organização política. 
Contudo, esta é limitada pela Constituição Federal.

O estado brasileiro que possui o maior número de muni-
cípios é Minas Gerais: 853. A região com o maior número de 
municípios é a Nordeste.

É importante ressaltar que o conceito de municípios não se 
aplica ao Distrito Federal. 

Aglomeração urbana
A Constituição Brasileira se refere a aglomerações urbanas. 

Contanto, não explica o conceito. Uma aglomeração urbana é o 
espaço urbano contínuo, resultante de um processo de contur-
bação ainda incipiente. É uma região metropolitana de menor 
porte em que as áreas urbanas de duas ou mais cidades são 
conturbadas.

A classificação oficial de uma aglomeração urbana se dá ex-
clusivamente a partir do seguinte critério: político-administrativo.

Segundo a Constituição (artigo 25): os Estados da Federação 
podem “mediante lei complementar, instituir regiões metropoli-
tanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por 
agrupamentos de municípios limítrofes, visando integrar a or-
ganização, o planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum.” Tal conceito foi também adotado pelo IBGE.

RIDE
Ao tratar da regionalização, a Constituição Federal de 1988 

permitiu a articulação da União sobre complexos geoeconômicos 
e sociais, visando ao desenvolvimento regional e à redução das 
desigualdades.

Nesse contexto, foram criadas as Regiões Integradas de 
Desenvolvimento – RIDES – como mais uma forma de construção 
de rede de cooperação. A RIDE é uma forma de ação mais ampla 
que a prevista nas Regiões Metropolitanas, pois envolve municí-
pios de mais de uma Unidade da Federação. O objetivo das RIDES 
é articular e harmonizar as ações administrativas da União, dos 
Estados e dos Municípios para promover projetos que visem à 
melhoria econômica de territórios de baixo desenvolvimento. 
Assim, são promovidas iniciativas e investimentos que reduzam 

2Disponível em: https://www.educabras.com/enem/materia/sociolo-
gia/aulas/organizacao_do_estado_brasileiro. Acesso 25.03.2020

as desigualdades sociais. É importante notar que a criação de 
uma RIDE envolve a negociação entre os estados envolvidos. Tal 
negociação determina questões como os municípios da região, 
os objetivos, os instrumentos necessários e a adequação às ne-
cessidades específicas de gestão.

Os recursos públicos destinados às RIDES se destinam a: 
sistema viário, transporte; serviços públicos comuns; geração 
de empregos e capacitação profissional; saneamento básico; 
uso, parcelamento e ocupação do solo; proteção ao meio-am-
biente; aproveitamento de recursos hídricos e minerais; saúde e 
assistência social; educação e cultura; produção agropecuária e 
abastecimento alimentar; habitação popular; combate a causas 
de pobreza e fatores de marginalização; serviços de telecomuni-
cação; turismo e segurança pública.

Estrutura do governo brasileiro
O Brasil é um República Federativa Presidencialista formada 

pela União e por estados e municípios, nos quais o exercício do 
poder se atribui a órgãos independentes. Esse sistema federal 
permite que o governo central represente as várias entidades 
territoriais que possuem interesses em comum: relações exterio-
res, defesa, comunicações, etc. Ao mesmo tempo, permite que 
essas entidades mantenham suas próprias identidades, leis e pla-
nos de ação. Os estados possuem autonomia política.

O chefe de Estado é eleito pela população, mantendo-se no 
poder por um período de quatro anos e tenho direito a se recan-
didatar uma vez. As funções tanto de chefe de Estado como de 
chefe de Governo são exercidas pelo Presidente da República.

O Presidente da República é também o chefe máximo do 
Poder Executivo, já que o Brasil adota o regime presidencialista. 
O Presidente exerce o comando supremo das Forças Armadas do 
país e tem o dever de sustentar a independência e a integridade 
do Brasil.

O Poder Executivo Federal é formado por órgãos de adminis-
tração direta – como os ministérios – e indireta, como empresas 
públicas – coloca programas de governo em prática ou na presta-
ção de serviço público.

O Executivo age junto ao Poder Legislativo ao participar da 
elaboração das leis e sancionando ou vetando projetos. Em si-
tuações de urgência, o Executivo adota medidas provisórias e 
propõe emendas à Constituição, projetos de leis complementa-
res e ordinárias e leis delegadas.

É o Vice-Presidente da República que substitui o Presidente 
em caso de impedimento ou caso o cargo se torne vago. O 
Vice-Presidente deve auxiliar o Presidente sempre que for con-
vocado para realizar missões especiais. Já os ministros auxiliam o 
Presidente na direção superior da administração federal.

No Executivo Estadual, o chefe supremo é o governador do 
estado. Ele tem sob seu comando secretários e auxiliares dire-
tos. O governador representa sua Unidade Federativa junto ao 
Estado brasileiro e aos demais estados. Além disso, o governador 
coordena as relações jurídicas, políticas e administrativas de seu 
estado e defende sua autonomia.

O chefe do Poder Executivo Municipal é o prefeito. Ele pre-
cisa ter, no mínimo, 18 anos de idade e é eleito para exercer um 
mandato de quatro anos. O prefeito possui atribuições políticas 
e administrativas, que se expressam no planejamento de ativida-
des, obras e serviços municipais.
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NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA; CENTRA-
LIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, CONCENTRAÇÃO E DES-
CONCENTRAÇÃO; ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA; 
AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLICAS E 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é 

correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a atividade administrativa de 
maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui 
sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os 
responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira 
centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas 
jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem ligação 
com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função 
administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização 
administrativa, que impõe a distribuição de competência para 
outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na 
administração direta como na administração indireta de todos os 
entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo 
de desconcentração administrativa no âmbito da Administração 
Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência 
da República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as 
secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração 

indireta federal, as várias agências do Banco do Brasil que são 
sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em 
todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato 
desses órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo 
uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a 
desconcentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre 
distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de 
hierarquia entre a pessoa que transfere e a que acolhe as 
atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos 
públicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 
e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem 
compete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre 
a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso 
esse órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita 
por decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos 
ministérios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato 
de tal ato se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

 ▪  Órgão: é criado por meio de lei.
 ▪  Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a cria-
ção ou a extinção de outros órgãos.
 ▪  Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar e 

controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.
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Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 
criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse 
sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, de 
maneira que os entes federativos somente conseguem manter-se 
no controle se as entidades da Administração Indireta estiverem 
desempenhando as funções para as quais foram criadas de forma 
correta.

Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma 
parcela do poder político. Por esse motivo, afirma-se que tais 
entes são autônomos, vindo a se organizar de forma particular 
para alcançar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar-se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público 

interno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 
as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletividade 
como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são 
um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato de 
prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as 
autarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que 
o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são  
uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de ordens 
determinadas pelo respectivo ente da Federação a que estão 
vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da 

República. Em tais situações, infere-se que é possível que sejam 
criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada 
à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros 
legais, ser feita pelo respectivo Poder.

 ▸  Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para 

o direito privado, sendo também chamadas pela maioria 
doutrinária de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de 
economia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem 
ser divididas entre prestadoras diversas de serviço público e 
plenamente atuantes na atividade econômica de modo geral. 
Assim sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois 
tipos de sociedades de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais 
exploradoras de atividade econômica estão sob a égide, no 
plano constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se 
encontra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

 ▪  Observação importante: todas as empresas estatais, 
sejam prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de 
atividade econômica, possuem personalidade jurídica de 
direito privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de 
atividade econômica das empresas estatais prestadoras de 
serviço público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela 
prestadora de serviço público, a atividade desempenhada é regida 
pelo direito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição 
Federal que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.” 
Já se for exploradora de atividade econômica, como maneira de 
evitar que o princípio da livre concorrência reste-se prejudicado, 
as referidas atividades deverão ser reguladas pelo direito 
privado, nos ditames do artigo 173 da Constituição Federal, que 
assim determina:

Art. 173 Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos 
em lei. 

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, 
da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que 
explorem atividade econômica de produção ou comercialização 
de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: 

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; 
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PODER CONSTITUINTE: FUNDAMENTOS DO PODER 
CONSTITUINTE; PODER CONSTITUINTE ORIGINÁRIO E 
DERIVADO; REFORMA E REVISÃO CONSTITUCIONAIS;  
LIMITAÇÃO DO PODER DE REVISÃO; EMENDAS À CONS-
TITUIÇÃO

Poder Constituinte Originário, Derivado e Decorrente 
- Reforma (Emendas e Revisão) e Mutação da 

Constituição
Canotilho afirma que o poder constituinte tem suas raízes 

em uma força geral da Nação. Assim, tal força geral da Nação 
atribui ao povo o poder de dirigir a organização do Estado, o que 
se convencionou chamar de poder constituinte.

Munido do poder constituinte, o povo atribui parcela deste 
a órgãos estatais especializados, que passam a ser denominados 
de Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Portanto, o poder constituinte é de titularidade do povo, 
mas é o Estado, por meio de seus órgãos especializados, que o 
exerce.

 ▪  Poder Constituinte Originário
É aquele que cria a Constituição de um novo Estado, or-

ganizando e estabelecendo os poderes destinados a reger os 
interesses de uma sociedade. Não deriva de nenhum outro 
poder, não sofre qualquer limitação na órbita jurídica e não se 
subordina a nenhuma condição, por tudo isso é considerado um 
poder de fato ou poder político.

 ▪  Poder Constituinte Derivado
Também é chamado de Poder instituído, de segundo grau 

ou constituído, porque deriva do Poder Constituinte originário, 
encontrando na própria Constituição as limitações para o seu 
exercício, por isso, possui natureza jurídica de um poder jurídico.

 ▪  Poder Constituinte Derivado Decorrente
É a capacidade dos Estados, Distrito Federal e unidades 

da Federação elaborarem as suas próprias Constituições (Lei 
Orgânica), no intuito de se auto-organizarem. O exercente deste 
Poder são as Assembleias Legislativas dos Estados e a Câmara 
Legislativa do Distrito Federal.

 ▪  Poder Constituinte Derivado Reformador
Pode editar emendas à Constituição. O exercente deste 

Poder é o Congresso Nacional.

 ▪  Mutação da Constituição
A interpretação constitucional deverá levar em consideração 

todo o sistema. Em caso de antinomia de normas, buscar-se-á a 
solução do aparente conflito através de uma interpretação siste-
mática, orientada pelos princípios constitucionais.

Assim, faz-se importante diferenciarmos reforma e mutação 
constitucional. Vejamos:

 ▪  Reforma Constitucional seria a modificação do texto cons-
titucional, através dos mecanismos definidos pelo poder 
constituinte originário (emendas), alterando, suprimindo ou 
acrescentando artigos ao texto original.
 ▪  Mutações Constitucionais não seria alterações físicas, 

palpáveis, materialmente perceptíveis, mas sim alterações 
no significado e sentido interpretativo de um texto consti-
tucional. A transformação não está no texto em si, mas na 
interpretação daquela regra enunciada. O texto permanece 
inalterado.
As mutações constitucionais, portanto, exteriorizam o cará-

ter dinâmico e de prospecção das normas jurídicas, através de 
processos informais. Informais no sentido de não serem pre-
vistos dentre aquelas mudanças formalmente estabelecidas no 
texto constitucional.

Métodos de Interpretação Constitucional
A hermenêutica constitucional tem por objeto o estudo 

e a sistematização dos processos aplicáveis para determinar o 
sentido e o alcance das normas constitucionais. É a ciência que 
fornece a técnica e os princípios segundo os quais o operador do 
Direito poderá apreender o sentido social e jurídico da norma 
constitucional em exame, ao passo que a interpretação consiste 
em desvendar o real significado da norma. É, enfim, a ciência da 
interpretação das normas constitucionais.

A interpretação das normas constitucionais é realizada a 
partir da aplicação de um conjunto de métodos hermenêuticos 
desenvolvidos pela doutrina e pela jurisprudência. Vejamos cada 
um deles:

 ▪  Método Hermenêutico Clássico
Também chamado de método jurídico, desenvolvido por 

Ernest Forsthoff, considera a Constituição como uma lei em sen-
tido amplo, logo, a arte de interpretá-la deverá ser realizada tal 
qual a de uma lei, utilizando-se os métodos de interpretação 
clássicos, como, por exemplo, o literal, o lógico-sistemático, o 
histórico e o teleológico.

 ▪  Literal ou gramatical: examina-se separadamente o senti-
do de cada vocábulo da norma jurídica. É tida como a mais 
singela forma de interpretação, por isso, nem sempre é o 
mais indicado;
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 ▪  Lógico-sistemático: conduz ao exame do sentido e do 
alcance da norma de forma contextualizada ao sistema ju-
rídico que integra. Parte do pressuposto de que a norma é 
parcela integrante de um todo, formando um sistema jurí-
dico articulado;
 ▪  Histórico: busca-se no momento da produção normativa o 

verdadeiro sentido da lei a ser interpretada;
 ▪  Teleológico: examina o fim social que a norma jurídica 

pretendeu atingir. Possui como pressuposto a intenção do 
legislador ao criar a norma.

 ▪  Método Tópico-Problemático
Este método valoriza o problema, o caso concreto. Foi ide-

alizado por Theodor Viehweg. Ele interpreta a Constituição 
tentando adaptar o problema concreto (o fato social) a uma 
norma constitucional. Busca-se, assim, solucionar o problema 
“encaixando” em uma norma prevista no texto constitucional.

 ▪  Método Hermenêutico-Concretizador
Seu principal mentor foi Konrad Hesse. Concretizar é aplicar 

a norma abstrata ao caso concreto.
Este método reconhece a relevância da pré-compreensão do 

intérprete acerca dos elementos envolvidos no texto constitucio-
nal a ser desvendado.

A reformulação desta pré-compreensão e a subsequente 
releitura do texto normativo, com o posterior contraponto do 
novo conteúdo obtido com a realidade social (movimento de ir e 
vir) deve-se repetir continuamente até que se chegue à solução 
ótima do problema. Esse movimento é denominado círculo her-
menêutico ou espiral hermenêutica.

 ▪  Método Científico-Espiritual
Desenvolvido por Rudolf Smend. Baseia-se no pressuposto 

de que o intérprete deve buscar o espírito da Constituição, ou 
seja, os valores subjacentes ao texto constitucional.

É um método marcadamente sociológico que analisa as 
normas constitucionais a partir da ordem de valores imanen-
tes do texto constitucional, a fim de alcançar a integração da 
Constituição com a realidade social.

 ▪  Método Normativo-Estruturante
Pensado por Friedrich Muller, parte da premissa de que não 

há uma identidade entre a norma jurídico-constitucional e o tex-
to normativo. A norma constitucional é mais ampla, uma vez que 
alcança a realidade social subjacente ao texto normativo.

Assim, compete ao intérprete identificar o conteúdo da nor-
ma constitucional para além do texto normativo. Daí concluir-se 
que a norma jurídica só surge após a interpretação do texto 
normativo.

Princípios de Interpretação Constitucional

 ▪  Princípio da Unidade da Constituição
O texto constitucional deve ser interpretado de forma a 

evitar contradições internas (antinomias), sobretudo entre os 
princípios constitucionais estabelecidos. O intérprete deve con-
siderar a Constituição na sua totalidade, harmonizando suas 
aparentes contradições.

 ▪  Princípio do Efeito Integrador
Traduz a ideia de que na resolução dos problemas jurídico-

-constitucionais deve-se dar primazia aos critérios que favoreçam 
a unidade político-social, uma vez que a Constituição é um ele-
mento do processo de integração comunitária.

 ▪  Princípio da Máxima Efetividade
Também chamado de princípio da eficiência, ou princípio 

da interpretação efetiva, reza que a interpretação constitucional 
deve atribuir o sentido que dê maior efetividade à norma consti-
tucional para que ela cumpra sua função social.

É hoje um princípio aplicado a todas as normas constitucio-
nais, sendo, sobretudo, aplicado na interpretação dos direitos 
fundamentais.

 ▪  Princípio da Justeza
Também chamado de princípio da conformidade funcio-

nal, estabelece que os órgãos encarregados da interpretação 
constitucional não devem chegar a um resultado que subver-
ta o esquema organizatório e funcional traçado pelo legislador 
constituinte.

Ou seja, não pode o intérprete alterar a repartição de funções 
estabelecida pelos Poderes Constituintes originário e derivado.

 ▪  Princípio da Harmonização
Este princípio também é conhecido como princípio da con-

cordância prática, e determina que, em caso de conflito aparente 
entre normas constitucionais, o intérprete deve buscar a coorde-
nação e a combinação dos bens jurídicos em conflito, de modo a 
evitar o sacrifício total de uns em relação aos outros.

 ▪  Princípio da Força Normativa da Constituição
Neste princípio o interprete deve buscar a solução her-

menêutica que possibilita a atualização normativa do texto 
constitucional, concretizando sua eficácia e permanência ao lon-
go do tempo.

 ▪  Princípio da Interpretação conforme a Constituição
Este princípio determina que, em se tratando de atos norma-

tivos primários que admitem mais de uma interpretação (normas 
polissêmicas ou plurissignificativas), deve-se dar preferência à in-
terpretação legal que lhe dê um sentido conforme a Constituição.

 ▪  Princípio da Supremacia
Nele, tem-se que a Constituição Federal é a norma su-

prema, haja vista ser fruto do exercício do Poder Constituinte 
originário. Essa supremacia será pressuposto para toda interpre-
tação jurídico-constitucional e para o exercício do controle de 
constitucionalidade.

 ▪  Princípio da Presunção de Constitucionalidade das Leis
Segundo ele, presumem-se constitucionais as leis e atos 

normativos primários até que o Poder Judiciário os declare in-
constitucionais. Ou seja, gozam de presunção relativa.
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PRINCÍPIOS BÁSICOS

Princípio da Legalidade (ou reserva legal)
Trata-se do fixador do conteúdo das normas penais 

incriminadoras, ou seja, a elaboração de normas incriminadoras 
é função exclusiva da lei em sentido estrito, emanada do Poder 
Legislativo, respeitado o procedimento previsto na Constituição. 
Assim, nenhum fato pode ser considerado crime e nenhuma 
pena criminal pode ser aplicada sem que, antes da ocorrência 
desse fato exista uma lei que o defina como crime e comine-lhe 
sanção correspondente. Encontra-se previsto, expressamente, 
no art. 5.º, XXXIX, da CF, bem como no art. 1.º do Código Penal.

Princípio da Anterioridade
Significa que uma pessoa só pode ser punida, se a época 

do fato por ela praticado, já estava em vigor a lei que descrevia 
o delito. Desse modo, a lei penal incriminadora somente pode 
ser aplicada a um fato concreto, caso tenha tido origem antes 
da prática da conduta para a qual se destina, conforme dita o 
texto constitucional e o art. 1.º do Código Penal, “não há crime 
sem lei anterior que o defina”, nem tampouco pena “sem prévia 
cominação legal”.

Frise-se que o indivíduo somente está protegido contra os 
abusos do Estado, caso possa ter certeza de que as leis penais são 
aplicáveis para o futuro, a partir de sua criação, não retroagindo 
para abranger condutas já realizadas.

Princípio da Humanidade
Significa que o direito penal deve pautar-se pela 

benevolência, garantindo o bem-estar da coletividade, incluindo-
se o dos condenados, os quais não devem ser excluídos da 
sociedade, somente porque infringiram a norma penal, tratados 
como se não fossem seres humanos, mas animais ou coisas.

Desse modo a Constituição dita que não haverá penas: 
a) de morte (exceção feita à época de guerra declarada, 
conforme previsão dos casos feita no Código Penal Militar); 
b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis (art. 5.º, XLVII), bem como que deverá ser assegu-
rado o respeito à integridade física e moral do preso (art. 
5.º, XLIX).

Princípio da Personalidade ou da responsabilidade pessoal
Significa que a punição, em matéria penal, não deve 

ultrapassar a pessoa do delinquente. Trata-se de uma conquista 
do direito penal moderno, impedindo que terceiros inocentes e 
totalmente alheios ao crime possam pagar pelo que não fizeram, 
nem contribuíram para que fosse realizado.

A família do condenado, por exemplo, não deve ser afetada 
pelo crime cometido. Por isso, prevê a Constituição, no art. 5.º, 
XLV, que “nenhuma pena passará da pessoa do condenado”. Isso 
não significa a impossibilidade de garantir à vítima do delito a 
indenização civil ou que o Estado não possa confiscar o produto 
do crime – aliás, o que o próprio art. 5.º, XLV, prevê.

No direito Civil, todavia, se o ofendido ajuizar ação de 
reparação de danos contra o sentenciado, caso este faleça, a ação 
pode prosseguir contra o espólio, atendido o limite da herança. 

Princípio da Individualização da pena
A pena não deve ser padronizada, cabendo a cada delinquente 

a exata medida punitiva pelo que fez. Não teria sentido igualar os 
desiguais, sabendo-se, por certo, que a prática de idêntica figura 
típica não é suficiente para nivelar dois seres humanos. Assim, 
o justo é fixar a pena de maneira individualizada, seguindo-se 
os parâmetros legais, mas estabelecendo a cada um o que lhe 
é devido.

O processo de aplicação da pena depende da 
discricionariedade judicial, embora devidamente fundamentada, 
permitindo a apreciação dos vários elementos colocados à 
disposição pela lei ordinária, no intuito de tornar específica e 
detalhada a individualização da pena.

Dessa maneira o processo de aplicação da pena desenvolve-
se em três estágios:

a) fixação do quantum da pena;
b) estabelecimento do regime de cumprimento da pena;
c) opção pelos benefícios legais cabíveis (penas alternati-
vas, sursis). Para a escolha do montante da pena, o magis-
trado se baseia no sistema trifásico: a.1) elege a pena-base, 
com fundamento nos elementos do art. 59 do Código Penal; 
a.2) aplicar as agravantes e atenuantes possíveis (arts. 61 a 
66 do Código Penal); a.3) finaliza com as causas de aumento 
e diminuição da pena. É o que prevê o art. 5.º, XLVI, da 
Constituição.
Sob outro aspecto, é relevante destacar que a individualização 

da pena figura em três níveis: 
a) individualização legislativa: quando um tipo penal in-
criminador é criado pelo legislador, cabe a este a primeira 
fixação do quantum abstrato da pena, estabelecendo o 
mínimo e o máximo previstos para o delito;
b) individualização judiciária: ao término da instrução, 
compete ao juiz, em caso de condenação do réu, fixar a 
pena concreta – entre o mínimo e o máximo abstratamente 
previstos no tipo penal, conforme exposto linhas acima;
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c) individualização executória: transitada em julgado a deci-
são condenatória, inicia-se o cumprimento da pena perante 
o juiz da execução penal. Passa-se, então, a determinar os 
benefícios cabíveis ao sentenciado, sendo possível diminuir 
a pena (indulto, remição, como exemplos), alterar o regime 
para um mais benéfico ou para um mais rigoroso (progressão 
ou regressão), dentre outras medidas. A pena continua a ser 
individualizada até o término de seu cumprimento.

Princípio da Intervenção mínima e princípios paralelos e 
corolários da subsidiariedade, fragmentariedade e ofensividade

Este princípio significa que o direito penal não deve interferir 
em demasia na vida do indivíduo, retirando-lhe autonomia e 
liberdade. Ilustre-se que a lei penal não deve ser vista como a 
primeira opção (prima ratio) do legislador para compor conflitos 
existentes em sociedade, uma vez que existem outros ramos do 
Direito preparados a solucionar as desavenças e lides surgidas na 
comunidade. O direito penal é considerado a ultima ratio, isto 
é, a última cartada do sistema legislativo, quando se entende 
que outra solução não pode haver senão a criação de lei penal 
incriminadora, impondo sanção penal ao infrator. 

Caso o bem jurídico possa ser protegido de outro modo, 
deve-se abrir mão da opção legislativa penal, justamente para 
não banalizar a punição, tornando-a, por vezes, ineficaz, porque 
não cumprida pelos destinatários da norma e não aplicada pelos 
órgãos estatais encarregados da segurança pública. Podemos 
anotar que a vulgarização do direito penal, como norma 
solucionadora de qualquer conflito, pode levar ao seu descrédito 
e, consequentemente, à ineficiência de seus dispositivos.

Enfim, o direito penal deve ser visto como subsidiário aos 
demais ramos do Direito. Fracassando outras formas de punição 
e de composição de conflitos, lança-se mão da lei penal para 
coibir comportamentos desregrados, que possam lesionar bens 
jurídicos tutelados.

Fragmentariedade significa que nem todas as lesões a 
bens jurídicos protegidos devem ser tuteladas e punidas pelo 
direito penal que, por sua vez, constitui somente parcela do 
ordenamento jurídico. Fragmento é apenas a parte de um todo, 
razão pela qual o direito penal deve ser visto, no campo dos atos 
ilícitos, como fragmentário, ou seja, deve ocupar-se das condutas 
mais graves, verdadeiramente lesivas à vida em sociedade, 
passíveis de causar distúrbios de monta à segurança pública e à 
liberdade individual.

Outras questões devem ser resolvidas pelos demais ramos do 
direito, através de indenizações civis ou punições administrativas. 
Pode-se, ainda, falar em fragmentariedade de 1.º grau e de 2.º 
grau. A primeira refere-se à forma consumada do delito, ou seja, 
quando o bem jurídico precisa ser protegido na sua integralidade. 
A segunda cinge-se à tentativa, pois se protege o risco de perda 
ou de lesão, bem como a lesão parcial do bem jurídico (cf. José de 
Faria Costa, Tentativa e dolo eventual, p. 21-22).

Por fim, o princípio da ofensividade (ou lesividade), que se 
origina da intervenção mínima, demonstra ser indispensável a 
criação de tipos penais incriminadores, cujo objetivo seja eficiente 
e realístico, visando à punição de condutas autenticamente 
lesivas aos bens jurídicos tutelados.

Princípio da Taxatividade
As condutas típicas, merecedoras de punição, devem 

ser suficientemente claras e bem elaboradas, de modo a não 
deixar dúvida por parte do destinatário da norma. Veda-se a 
incriminação baseada em norma vaga ou imprecisa (nullum 
crimen, nulla poena sine lege certa). 

A construção de tipos penais incriminadores dúbios e 
repletos de termos valorativos pode dar ensejo ao abuso do 
Estado na invasão da intimidade e da esfera de liberdade dos 
indivíduos. Aliás, não fossem os tipos taxativos – limitativos, 
restritivos, precisos – e de nada adiantaria adotar o princípio da 
legalidade ou da reserva legal. Este é um princípio decorrente, 
nitidamente, da legalidade.

Princípio da Proporcionalidade
Significa que as penas devem ser harmônica, proporcionais 

à gravidade da infração penal cometida, não tendo cabimento 
o exagero, nem tampouco a extrema liberalidade na cominação 
das penas nos tipos penais incriminadores. 

A Constituição, ao estabelecer as modalidades de penas 
que a lei ordinária deve adotar, consagra implicitamente a 
proporcionalidade, corolário natural da aplicação da justiça, que 
é dar a cada um o que é seu, por merecimento. Fixa o art. 5.º, 
XLVI, as seguintes penas: 

a) privação ou restrição da liberdade; 
b) perda de bens; 
c) multa; 
d) prestação social alternativa; 
e) suspensão ou interdição de direitos.
O princípio da proporcionalidade, também é denominado 

como princípio da vedação de arbítrio, princípio de avaliação de 
bens jurídicos, princípio de avaliação de interesses, princípio da 
vedação de excesso, estabelece limitações à liberdade individual, 
dirigindo a ação do indivíduo na sociedade, evitando que se fira 
as liberdades proclamadas pelo espírito democrático, e “aferindo 
a conformidade das leis e dos atos administrativos aos ditames 
da razão e da justiça” .

Princípio da Vedação da dupla punição pelo mesmo fato
Ninguém deve ser processado e punido duas vezes pela 

prática da mesma infração penal. Essa garantia está prevista, 
implicitamente, na Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (art. 8.º, n. 4). Se não há possibilidade de processar 
novamente quem já foi absolvido, ainda que surjam novas provas 
(princípio processual da vedação do duplo processo pelo mesmo 
fato), é lógico não ser admissível punir o agente outra vez pelo 
mesmo delito.

Esse princípio encontra cenário para a sua fiel observância 
quando da aplicação da pena. Existindo vários estágios e fases 
para fixar a sanção penal, é preciso atenção por parte do julgador, 
a fim de não considerar o mesmo fato mais de uma vez para 
provocar o aumento da pena. Ilustrando, se o agente possui um 
antecedente criminal, ele somente pode ser considerado uma 
vez: ou como agravante da reincidência ou como circunstância 
judicial do art. 59 do CP.
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AÇÃO PENAL: CONCEITO; CARACTERÍSTICAS; ESPÉCIES; 
CONDIÇÕES

 ▸  Da Ação Penal
Trata-se do direito público subjetivo de pedir ao Estado-juízo 

a aplicação do direito penal objetivo ao caso concreto.1

Ação não é pretensão. Ação é simplesmente o direito de pro-
vocar a tutela jurisdicional do Estado.

Ação penal, portanto, é o direito de provocar a jurisdição pe-
nal. Por isso que o direito de ação é exercido contra o Estado, pois 
o Estado é quem possui, única e exclusivamente, o poder-dever 
de dizer o direito. A ação penal é promovida pelo Ministério 
Público, na forma da lei.

É denominada como o direito de pleitear ao Estado-juiz a 
aplicação da lei penal ao caso concreto, fazendo valer a preten-
são punitiva estatal. O monopólio de distribuição de justiça e o 
direito de punir pertencem, exclusivamente, ao Estado, sendo 
vedada, em regra, a autodefesa e a autocomposição.

Há exceções, como a legítima defesa, forma de autodefesa 
autorizada pelo Estado, que não pode estar em todos os luga-
res ao mesmo tempo, bem como a transação, prevista na Lei 
9.099/95, forma de autocomposição nas infrações de menor po-
tencial ofensivo.

Na visão tradicional de Savigny, a ação e o direito subjetivo 
material constituem a mesma coisa (concepção imanentista). A 
ação é um momento do direito subjetivo ameaçado ou violado 
(menção de Frederico Marques, Elementos de direito processual 
penal, v. 1, p. 305). Após a polêmica de Windscheid e Müther 
sobre o direito de ação, surgiu o livro de Adolf Wach, sobre “ação 
declaratória” (1888), e o direito de ação passou a ser conside-
rado autônomo, um direito público subjetivo. Surgiram outras 
concepções: 

a) teoria concreta da ação (Wach), estabelecendo que esta 
somente compete a quem tem razão; 
b) teoria do direito potestativo (Chiovenda, Weisman), di-
zendo que ação é o poder jurídico de realizar as condições 
para atuação da lei; 
c) teoria abstrata da ação (Degenkolb e Plóz), majoritária 
atualmente, ensinando ser um poder jurídico, independen-
temente de quem tem razão.
Portanto, a ação penal pode ser conceituada como o direito 

de agir exercido perante juízes e tribunais, invocando a prestação 
jurisdicional, que, na esfera criminal, é a existência da pretensão 
punitiva do Estado. A natureza jurídica é a mesma da ação civil, 
separando-se apenas em razão da matéria. O direito de ação é um 

1 Nucci, Guilherme de S. Código Penal Militar Comentado. (4th edição). 
Grupo GEN, 2021.

direito individual, expressamente assegurado na Constituição: “A 
lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou amea-
ça a direito” (art. 5.º, XXXV da CF/1988).

O direito de punir, por sua vez, é um direito de coação indire-
ta, pois ninguém pode ser condenado sem uma sentença judicial. 
Não se deve confundir o direito de ação com o direito punitivo 
material do Estado, pois a pretensão de punir decorre do crime 
e o direito de ação precede a este, não deixando de haver, en-
tretanto, conexão entre ambos. O Estado ingressa em juízo para 
obter o julgamento da pretensão punitiva e não necessariamente 
a condenação.

 ▸  Elementos constitutivos da Ação Penal Militar (condições 
da ação)2

Os elementos constitutivos da ação penal são: 
a) Possibilidade jurídica do pedido; 
b) Legítimo interesse; 
c) legitimação para agir. 

Passemos a analisá-los:

a) Possibilidade jurídica do pedido
Somente poderá constituir uma ação penal se houver a pos-

sibilidade jurídica materialmente traçada, ou seja, se realmente 
constituiu um fato como crime, pois caso contrário, a atipicidade 
restará demonstrada e a consequência processual será pelo ar-
quivamento do processo.

 
b) Legítimo interesse
O legítimo interesse é em decorrência ao apontamento nor-

mativo, portanto, a lei estabelece quem é a parte legítima para o 
ingresso da ação penal militar. O Ministério Público Militar é par-
te legítima para a promoção da ação penal por meio de denúncia 
(art. 29, CPPM). Trata-se de legitimidade ativa.

Portanto, o papel desenvolvido do MP é agindo em nome do 
Estado, quando houver demonstrada a ofensa às Forças Armadas, 
se na Justiça Federal, podendo promover ação penal privada sub-
sidiária da pública. No tocante às instituições militares estaduais, 
o MP Estadual promoverá ação penal sempre que houver ofensa 
praticada por militares e da mesma forma da Justiça Federal, po-
derá promover ação penal privada subsidiária da pública.

Sobre a legitimidade passiva é decorrente da pessoa contra 
a qual é exercida a pretensão acusatória proveniente de situação 
jurídica material que se estabeleceu com o delito (art. 69, CPPM).

 

2 Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/artigos/acao-penal-mi-
litar/743301594. Acesso em 21.12.2023.
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c) Interesse para agir
Somente há interesse para agir no processo penal, quando a 

lei assim o estabelecer, cabendo ao Estado exercer sua jurisdição, 
partindo-se da premissa de que não poderá impor pena sem o 
devido processo penal.

Outrossim, apresentada a denúncia, o Ministério Público 
não poderá desistir da ação penal (art. 32, CPPM). Sobre a impo-
sição normativa trata claramente que, a intenção da propositura 
do MP é apurar já via judicial quanto aos indícios de autoria e 
materialidade delitiva, para que, posteriormente se aplique a 
penalidade por meio de sentença por parte do magistrado ou a 
absolvição, se provada ausência de tais requisitos.

 
Importante: A Lei 14.688/2023 incluiu no Código Penal 

Militar a admissão da ação privada subsidiária da pública, quan-
do não for intentada no prazo legal pelo Ministério Público.

 
Ação penal pública incondicionada (ou absoluta)3

Trata-se da ação penal em que o órgão do Ministério Público 
a propõe sem que haja manifestação de vontade de quem quer 
que seja. Desde que provado o crime, quer a parte objecti, quer 
a parte subjecti, o órgão do Ministério Público deve promover 
a ação penal, sendo até irrelevante contrária manifestação de 
vontade do ofendido ou de quem quer que seja”. Constitui regra 
geral adotada pelo Código Penal, equivalente dizer que todo cri-
me em que não haja expressa previsão acerca da ação penal será 
de ação penal pública incondicionada. Ex.: art. 121 do Código 
Penal – homicídio.

Ação pública condicionada: os delitos previstos nos arts. 
136 a 141 deste Código envolvam matéria ligada à segurança na-
cional e relações exteriores do Brasil. Logo, para que o Ministério 
Público Militar possa propor a demanda criminal há de existir re-
quisição do Ministério Militar a que estiver subordinado o agente 
do delito. Tratando-se da figura do art. 141 (entendimento para 
gerar conflito ou divergência com o Brasil), cuidando-se de autor 
civil, sem coautoria ou participação de militar, a requisição fica a 
cargo do Ministro da Justiça. Em qualquer caso, trata-se de deci-
são política, razão pela qual a ação é condicionada.

TERMO CIRCUNSTANCIADO DE OCORRÊNCIA (LEI Nº 
9.099, DE 1995)

Termo Circunstanciado de Ocorrência4

Termo Circunstanciado de Ocorrência-TCO é um registro 
de uma ocorrência de uma infração penal de menor potencial 
ofensivo

É um registro de um fato tipificado como infração de me-
nor potencial ofensivo, ou seja, os crimes de menor relevância, 
que tenham a pena máxima cominada em até 02 (dois) anos de 
cerceamento de liberdade ou multa. Assim, tomando conheci-
mento de um fato criminoso, a autoridade policial elabora um 
termo contendo todos os dados necessários para identificar a 

3 Neves, Cícero Robson, C. e Marcelo Streifinger. Manual de direito 
penal militar. (4th edição). Editora Saraiva, 2013.

4  Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Processual Penal. (20th 
edição). Grupo GEN, 2023.

ocorrência e sua autoria, encaminhando-o imediatamente ao 
Juizado Especial Criminal, sem necessidade de maior delonga ou 
investigações aprofundadas.

É o que dispõe a Lei 9.099/95, no art. 77, § 1.º: “Para o ofere-
cimento da denúncia, que será elaborada com base no termo de 
ocorrência referido no art. 69 desta Lei, com dispensa do inqué-
rito policial, prescindir-se-á do exame do corpo de delito quando 
a materialidade do crime estiver aferida por boletim médico ou 
prova equivalente” (grifamos)

O art. 69 da Lei n. 9.099/955, visando dar maior celeridade ao 
procedimento investigatório, dispensou a instauração do inquéri-
to policial para apurar as infrações de menor potencial ofensivo. 
Em seu lugar foi instituído o termo circunstanciado que a auto-
ridade policial deve lavrar assim que tomar conhecimento da 
ocorrência do ilícito penal. A finalidade do termo circunstanciado 
é a mesma do inquérito policial, mas realizado de maneira me-
nos formal e sem a necessidade de colheita minuciosa de provas.

O referido termo, portanto, deve apontar as circunstâncias 
do fato criminoso e os elementos colhidos quanto à autoria, para 
que o titular da ação possa formar a opinio delicti.

 ▪  O termo, sempre que possível, deverá conter:
a) a qualificação (dados pessoais, endereço etc.) do pretenso 
autor da infração;
b) a qualificação da vítima;
c) a maneira como os fatos se deram, com a versão das par-
tes envolvidas;
d) a qualificação das testemunhas, bem como o resumo do 
que presenciaram;
e) os exames que foram requisitados (não é necessário o 
resultado dos exames, mas tão somente que conste quais 
foram requisitados); nos crimes de lesões corporais deverá 
constar ao menos um boletim médico acerca das lesões (art. 
77, § 1º, da Lei n. 9.099/95);
f) assinatura de todos os que participaram da elaboração do 
termo circunstanciado.

A autoridade policial também fará constar todos os dados 
que entender relevantes para o desfecho da causa, como os ob-
jetos que foram apreendidos, se o autor da infração resistiu ao 
ser conduzido ao Distrito Policial, o croquis em caso de acidente 
de veículos etc.

Ao termo circunstanciado deverá ser anexada a folha de an-
tecedentes do autor da infração.

Concluída a lavratura do termo circunstanciado, a autorida-
de deverá encaminhá-lo ao Juizado. O art. 69, caput, determina 
que o termo seja encaminhado juntamente com o autor do fato 
e a vítima. Isso, todavia, nem sempre é possível e, quando o en-
caminhamento imediato não ocorrer, a Secretaria do Juizado, já 
de posse do termo, providenciará a notificação para a audiência 
então agendada.

5  Gonçalves, Victor Eduardo, R. e Alexandre Cebrian Araújo Reis. 
Esquematizado - Direito Processual Penal. (11th edição). Editora 

Saraiva, 2022.
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DIREITOS HUMANOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E OS TRATADOS INTERNACIONAIS DE 
DIREITOS HUMANOS

A Constituição Federal brasileira adota a aplicabilidade imediata das normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais, 
nos termos do artigo 5º, parágrafo primeiro:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.

O texto constitucional conferiu, portanto, especial proteção aos direitos humanos. Por isso, com a entrada em vigor de um trata-
do internacional de direitos humanos, toda norma preexistente incompatível com seus preceitos perde automaticamente a vigência, 
observando-se sempre em caso de conflito, a norma mais favorável à vítima.

Com a Emenda Constitucional nº 45, que introduziu na Constituição de 1988 o § 3º do art. 5º, os tratados e convenções inter-
nacionais sobre direitos humanos aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, passaram a ter status equivalentes às emendas constitucionais. 

Os demais tratados sobre Direitos Humanos, sem a aprovação desse quórum, têm status supralegal e os Tratados e Convenções 
Internacionais de assunto geral, que não tratam sobre Direitos Humanos, têm status de Lei ordinária.

TRATADOS INTERNACIONAIS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO

Tratados Status

Tratados Internacionais que versem sobre Direitos Humanos aprovados em cada casa do 
Congresso, em 2 turnos por 3/5 dos respectivos membros. Emenda Constitucional

Tratados Internacionais sobre Direitos Humanos, mas não aprovados em 2 turnos por 3/5 dos 
membros de cada casa do Congresso. Supralegal

Tratados internacionais que não versem sobre Direitos Humanos. Lei Ordinária

A Constituição de 1934 foi promulgada com forte influência da Constituição de Weimar, marco da 2ª dimensão de direitos huma-
nos. Assim, prezou pelos direitos sociais. Algumas de suas características marcantes foi:

 ▪  Nacionalista – criou restrições às imigrações;
 ▪  Permitiu o voto secreto e feminino;
 ▪  Trouxe o Mandado de Segurança e a Ação Popular;
 ▪  Deu direitos aos trabalhadores;
 ▪  Trouxe o bicameralismo, com destaque para a Câmara;
 ▪  O Ministério Público ganhou status constitucional, mas como instrumento de cooperação do governo.

A Constituição Federal de 1988 (atual), deve ser compreendida com o momento histórico em que foi promulgada. Após os anos 
de chumbo (ditadura militar), a Constituição Cidadã nasceu com forte espírito democrático. Alguma de suas características são:

 ▪  Amplos instrumentos para a proteção dos direitos constitucionais – habeas corpus, habeas data, mandado de injunção, man-
dado de segurança coletivo etc.
 ▪  Nascimento do STJ.
 ▪  Estados e Municípios fortalecidos.
 ▪  Super detalhada, enumerando diversos direitos fundamentais, para cada setor da sociedade.
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 ▪  Veda a discriminação, inclusive, tornou o racismo crime 
imprescritível.
 ▪  Prezou pela seguridade social.

A CF/88 nasceu de uma emenda na Constituição de 1969, 
que convocou a Assembleia Nacional Constituinte, para a re-
democratização do país. Assim, deve ser interpretada à luz dos 
direitos humanos.

a Constituição de 1934 previu expressamente direitos fun-
damentais ao dispor, em seu Título III (“Declaração de Direitos”), 
vários direitos civis e políticos. Ela inovou ao estabelecer, em seu 
Título IV (“Da Ordem Econômica e Social), vários direitos sociais, 
como os previstos no art. 121 referentes aos direitos trabalhistas 
(inclusive a proibição de diferença de salário para um mesmo tra-
balho, por motivo de idade, sexo, nacionalidade ou estado civil, 
proibição de trabalho a menores de 14 anos, previsão de férias 
anuais remuneradas, salário mínimo e descanso semanal).

A Constituição de 1934 reconheceu também o princípio da 
não exaustividade dos direitos fundamentais ao estabelecer, no 
seu art. 114 que “a especificação dos direitos e garantias expres-
sos nesta Constituição não exclui outros, resultantes do regime e 
dos princípios que ela adota”.

Em que pese a Constituição de 1937 apenas servir para ca-
muflar a ditadura de Getúlio Vargas e seu Estado Novo, houve a 
menção formal a um rol de direitos em seus arts. 122 e seguintes 
(“Dos Direitos e Garantias Individuais”) e aos direitos decorrentes 
(“Art. 123. A especificação das garantias e direitos acima enume-
rados não exclui outras garantias e direitos, resultantes da forma 
de governo e dos princípios consignados na Constituição”).

Porém, a parte final do art. 123 deixava clara a prevalência 
absoluta da razão de Estado em detrimento dos direitos huma-
nos, ao determinar que o “uso desses direitos e garantias terá 
por limite o bem público, as necessidades da defesa, do bem-
-estar, da paz e da ordem coletiva, bem como as exigências da 
segurança da Nação e do Estado em nome dela constituído e or-
ganizado nesta Constituição”.

Após o final da ditadura do Estado Novo, a Constituição de 
1946 instaurou uma nova ordem democrática no Brasil, que se 
encerraria somente com o golpe militar de 1964. Ela previu, em 
seu art. 141, o rol dos “direitos e garantias individuais”, com a 
cláusula de abertura dos direitos decorrentes prevista no art. 
144 (“a especificação, dos direitos e garantias expressas nesta 
Constituição não exclui outros direitos e garantias decorrentes 
do regime e dos princípios que ela adota”).

Na linha da Constituição de 1934, a Constituição de 1946 
enumerou vários direitos sociais nos arts. 157 e seguintes, 
inclusive o direito de greve (art. 158), que havia sido proibido ex-
pressamente pela Constituição de 1937. Com a ditadura militar, 
a Constituição de 1967 previu formalmente um rol de direitos e 
garantias individuais no seu art. 150, fazendo remissão a outros 
direitos, decorrentes do regime e dos princípios constitucionais 
no art. 150, § 35 (“A especificação dos direitos e garantias ex-
pressas nesta Constituição não exclui outros direitos e garantias 
decorrentes do regime e dos princípios que ela adota”).

Contudo, o art. 151 trouxe a ameaça explícita aos inimigos 
do regime, determinando que “aquele que abusar dos direitos 
individuais previstos nos §§ 8º, 23, 27 e 28 do artigo anterior e 
dos direitos políticos, para atentar contra a ordem democrática 

ou praticar a corrupção, incorrerá na suspensão destes últimos 
direitos pelo prazo de dois a dez anos, declarada pelo Supremo 
Tribunal Federal, mediante representação do Procurador-Geral 
da República, sem prejuízo da ação civil ou penal cabível, assegu-
rada ao paciente a mais ampla defesa”.

Assim, a cláusula indeterminada do “abuso dos direitos in-
dividuais” pairava sobre os indivíduos, demonstrando a razão 
de Estado que imperava naquele momento de governo militar. 
A Emenda Constitucional n. 1, de 1969, manteve a mesma situ-
ação, elencando os direitos no art. 153 e prevendo a abertura a 
novos direitos decorrentes do regime e dos princípios constitu-
cionais no art. 153, § 36.

Com a redemocratização, o Congresso Constituinte (1985-
1987) reagiu a mais de vinte anos de ditadura com uma forte 
inserção de direitos e garantias no texto da futura Constituição, 
que recebeu a alcunha de “Constituição Cidadã”. Além dos direi-
tos, houve sensível mudança no perfil do Ministério Público, que 
deixou de ser vinculado ao Poder Executivo e ganhou autonomia, 
independência funcional e a missão de defesa de direitos huma-
nos (arts. 127 e 129, III, entre outros).

Também foi mencionada, pela primeira vez no texto de 
uma Constituição, a Defensoria Pública como função essencial à 
Justiça, criando mais um ente público comprometido com a defe-
sa dos direitos humanos.

Além disso, foi aceita a internacionalização dos direitos hu-
manos, com a menção a tratados internacionais (art. 5º, § 2º) e 
também a um “tribunal internacional de direitos humanos” (art. 
7º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

Constituição de 1988 – a “Constituição Cidadã”

Com a redemocratização, houve forte inserção de direitos e 
garantias no texto da futura Constituição.

Mudança no perfil do Ministério Público: deixou de ser 
vinculado ao Poder Executivo e ganhou autonomia, 

independência funcional e a missão de defesa de direitos 
humanos.

Menção à Defensoria Pública como função essencial à Justiça, 
criando mais um ente público comprometido com a defesa 

dos direitos humanos.

Aceitação da internacionalização dos direitos humanos, com 
a menção a tratados internacionais e também a um “tribunal 

internacional de direitos humanos”.

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

Com as mazelas da Segunda Guerra Mundial e o fracasso da 
Liga das Nações, a Conferência de Yalta ou Conferência da Crimeia 
representou um conjunto de reuniões no ano de 1945, baseado 
nas discussões sobre o fim da Segunda Guerra, com o objetivo de 
apresentar a ordem internacional no período pós-guerra.

Os representantes das potências vitoriosas – Winston 
Churchill (Primeiro-Ministro do Reino Unido), Franklin Roosevelt 
(Presidente dos EUA, falecido pouco antes do final da Guerra) 
e Josef Stalin (Primeiro-Ministro soviético) idealizaram a criação 
de uma organização internacional que atendesse ao propósito de 
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COMPREENSÃO DE TEXTO ESCRITO EM LÍNGUA INGLESA

 ▪ A compreensão e interpretação de textos em língua inglesa 
vão muito além da simples tradução de palavras. Esse pro-
cesso envolve a capacidade de entender o significado global 
do texto, reconhecer relações entre suas partes e identificar 
como ele dialoga com outros textos e contextos. Para que 
isso ocorra de forma eficiente, é fundamental desenvolver 
tanto o domínio do vocabulário e da estrutura da língua 
quanto a habilidade de perceber relações intratextuais e 
intertextuais.
 ▪ O processo de leitura em inglês requer não apenas o re-

conhecimento de palavras isoladas, mas a capacidade de 
entender como essas palavras se organizam para construir 
significados complexos. Além disso, é essencial que o leitor 
consiga identificar relações internas no texto, como a coesão 
entre parágrafos e a progressão de ideias, bem como cone-
xões externas, que envolvem referências a outros textos, 
contextos históricos, culturais ou literários.
 ▪ A seguir, o tema será explorado em três partes: o domínio 

do vocabulário e da estrutura da língua, as relações intratex-
tuais e a intertextualidade no processo de leitura.

Domínio do vocabulário e da estrutura da 
língua

 ▪ O primeiro passo para uma compreensão eficaz de textos 
em inglês é o domínio do vocabulário. O vocabulário pode 
ser dividido em dois tipos principais:
 ▪  Active vocabulary (vocabulário ativo): composto por pa-

lavras que o leitor é capaz de usar em sua própria produção 
oral e escrita.
 ▪  Passive vocabulary (vocabulário passivo): formado por 

palavras que o leitor reconhece e compreende quando en-
contra em um texto, mas que pode não usar com frequência 
em suas próprias falas ou escritas.

 ▪
 ▪ Para interpretar textos com precisão, é necessário ampliar 

o vocabulário passivo, pois ele representa uma grande parte 
das palavras encontradas em leituras acadêmicas, jornalísti-
cas, literárias e técnicas. Estratégias como a leitura regular 
de diferentes tipos de textos, o uso de flashcards, a prática 
de contextos de uso e o estudo de sinônimos e antônimos 
ajudam a expandir esse repertório.
 ▪ Além do vocabulário isolado, é fundamental compreender 

o uso de expressões idiomáticas (idiomatic expressions), 
phrasal verbs, collocations (combinações de palavras que 
ocorrem naturalmente) e false cognates (falsos cognatos), 

que podem levar a interpretações equivocadas se não forem 
bem conhecidos. Por exemplo, o termo “actually” em inglês 
significa “na verdade” e não “atualmente”, o que é um erro 
comum entre estudantes de inglês.
 ▪ O domínio da estrutura da língua (grammar structures) 

também é essencial. Isso inclui o conhecimento de tem-
pos verbais (verb tenses), vozes ativa e passiva (active and 
passive voice), uso de modais (modal verbs), estruturas 
condicionais (conditional sentences) e conjunções (conjunc-
tions) que conectam ideias. A compreensão da gramática 
permite que o leitor identifique o papel de cada elemento 
no texto, facilitando a interpretação de informações implíci-
tas e explícitas.
 ▪ Por exemplo, ao ler a frase “If I had known about the me-

eting, I would have attended,” o leitor deve reconhecer que 
se trata de uma third conditional sentence, que expressa 
uma situação hipotética no passado, indicando que o falante 
não sabia da reunião e, portanto, não compareceu. Esse en-
tendimento é crucial para interpretar o significado além das 
palavras individuais.
 ▪ O conhecimento gramatical também contribui para a iden-

tificação de referências anafóricas e catafóricas (quando um 
pronome ou termo faz referência a algo já mencionado ou 
que será mencionado no texto), o que é fundamental para 
manter a coesão e entender como as ideias se relacionam.
 ▪ Assim, o domínio do vocabulário e da estrutura gramatical 

da língua inglesa é o alicerce para uma leitura eficiente, per-
mitindo que o leitor vá além da decodificação de palavras 
para compreender o significado completo do texto.

Relações intratextuais: coesão e coerência no 
texto

 ▪ As relações intratextuais referem-se à maneira como as 
ideias e informações estão conectadas dentro do próprio 
texto. Isso envolve mecanismos de coesão e coerência, que 
garantem a fluidez da leitura e a clareza das ideias.
 ▪ A coesão textual é construída por meio de elementos 

linguísticos que criam ligações entre frases, parágrafos e 
seções do texto. Os principais recursos de coesão incluem:
 ▪  Conjunctions and linking words (conjunções e palavras de 

ligação): termos como “however,” “therefore,” “although,” 
“in addition” ajudam a estabelecer relações de causa e efei-
to, contraste, adição, etc.
 ▪  Reference words (pronomes e expressões referenciais): 

pronomes como “he,” “she,” “it,” “this,” “that” mantêm a 
continuidade do texto, referindo-se a elementos menciona-
dos anteriormente.
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 ▪  Substitution and ellipsis (substituição e elipse): permitem 
evitar repetições desnecessárias, substituindo termos ou 
omitindo partes do texto que são facilmente inferíveis.
 ▪  Lexical cohesion (coesão lexical): uso de sinônimos, antô-

nimos e termos relacionados semanticamente para reforçar 
o tema e criar unidade no texto.

 ▪ Por exemplo, em um texto sobre o meio ambiente, termos 
como “pollution,” “contamination,” “environmental da-
mage,” e “ecosystem degradation” criam coesão lexical ao 
abordar o mesmo campo semântico.
 ▪ A coerência textual, por sua vez, está relacionada ao sen-

tido global do texto. Um texto coerente apresenta ideias 
organizadas de forma lógica, com progressão temática cla-
ra e relações de causa, consequência e temporalidade bem 
definidas. A coerência depende não apenas da estrutura do 
texto, mas também do conhecimento prévio do leitor, que 
deve ser capaz de relacionar as informações apresentadas 
com seus próprios conhecimentos e experiências.
 ▪ Por exemplo, ao ler um texto que começa com “Global 

warming has severe impacts on biodiversity” e continua 
explicando como o aumento da temperatura afeta espécies 
animais e vegetais, o leitor espera que o texto mantenha 
essa linha de raciocínio, apresentando exemplos, causas 
e possíveis soluções para o problema. Se o texto mudar 
abruptamente para um tema sem relação, a coerência será 
comprometida.
 ▪ Entender as relações intratextuais é fundamental para 

interpretar textos em inglês de forma eficaz, pois permite 
identificar como as informações estão organizadas e como 
cada parte contribui para o todo.

Intertextualidade no processo de leitura
 ▪ A intertextualidade refere-se à relação entre diferentes 

textos. Trata-se da capacidade de reconhecer como um tex-
to faz referência a outros textos, obras, eventos históricos, 
contextos culturais ou até mesmo a discursos sociais amplos. 
Esse fenômeno é comum em textos literários, jornalísticos, 
publicitários e acadêmicos, e sua identificação enriquece a 
interpretação do texto.

 ▪ Existem diferentes formas de intertextualidade:
 ▪  Citação direta ou indireta (quotation or paraphrase): 

ocorre quando um texto menciona explicitamente outro, 
usando aspas ou reformulando uma ideia já conhecida.
 ▪  Alusão (allusion): uma referência sutil a outro texto, even-

to ou figura histórica, que o leitor deve reconhecer para 
compreender completamente o significado. Por exemplo, a 
expressão “to be or not to be” remete imediatamente à obra 
de Shakespeare, mesmo fora do contexto da peça.
 ▪  Paródia e pastiche: quando um texto imita ou faz uma re-

leitura de outro, seja para homenageá-lo, seja para criticar 
ou modificar seu sentido original.
 ▪  Interdiscursividade: quando um texto incorpora elementos 

de diferentes gêneros discursivos, como um artigo acadêmi-
co que inclui trechos de entrevistas, notícias e gráficos.

 ▪ A intertextualidade é uma estratégia poderosa para enri-
quecer o significado de um texto. Por exemplo, um anúncio 
publicitário pode usar uma referência bíblica ou literária 
para criar um impacto emocional no público, enquanto um 
artigo de opinião pode citar estudos acadêmicos para refor-
çar sua argumentação.
 ▪ Para identificar relações intertextuais em textos em inglês, 

o leitor precisa estar atento a pistas linguísticas, como as-
pas, expressões idiomáticas conhecidas, nomes próprios e 
eventos históricos mencionados. Além disso, o background 
knowledge (conhecimento prévio) é fundamental para fazer 
essas conexões de forma eficiente.
 ▪ O reconhecimento da intertextualidade amplia a compre-

ensão do texto, pois permite ao leitor perceber camadas de 
significado que vão além da superfície, enriquecendo a inter-
pretação e promovendo uma leitura mais crítica e reflexiva.
 ▪ A compreensão e interpretação de textos em inglês 

envolvem uma combinação de habilidades linguísticas e cog-
nitivas. O domínio do vocabulário e da estrutura da língua 
fornece a base para decodificar o texto, enquanto a identifi-
cação das relações intratextuais e intertextuais permite uma 
compreensão mais profunda e crítica do conteúdo.
 ▪ Desenvolver essas competências é essencial para leitores 

que desejam não apenas entender textos em inglês, mas 
também analisá-los de forma reflexiva, reconhecendo as co-
nexões entre diferentes ideias, contextos e discursos. Esse 
processo contribui para o aprimoramento da proficiência 
linguística e para a formação de leitores mais autônomos e 
críticos em qualquer área do conhecimento.

Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do 

assunto, ou da forma como é abordado. Tem as questões sobre 
o texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser 
mais assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do 
Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém é cem por cento 
leigo em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o 

Inglês Instrumental fundamenta-se no treinamento instrumental 
dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, 
em curto prazo, a capacidade de ler e compreender aquilo que 
for de extrema importância e fundamental para que este possa 
desempenhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura
 ▪   Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai 

buscar a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, 
sem apegar-se a ideias mínimas ou específicas, para dizer so-
bre o que o texto trata.
 ▪   Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias espe-

cíficas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura de 
um detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente 
para encontrarmos um número na lista telefônica, selecio-
nar um e-mail para ler, etc.
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COMPREENSÃO DE TEXTO ESCRITO EM LÍNGUA ESPA-
NHOLA

Compreensão Geral do Sentido e do Propósito do Texto

Podemos, tranquilamente, ser bem-sucedidos numa inter-
pretação de texto em espanhol. Para isso, devemos observar as 
dicas que seguem abaixo.

O Uso e Domínio das Estratégias de Leitura (Skimming, 
Scanning, Prediction e outras)

Existem estratégias de leitura que podem facilitar a com-
preensão e a tradução de obras e textos escritos em línguas 
estrangeiras ou, ainda, selecionar rapidamente o que pode ser 
importante ou não para quem lê.

Atenção!
Apesar de serem termos escritos em inglês, essas técnicas 

podem ser utilizadas no auxílio de interpretação de textos em 
todas línguas estrangeiras, inclusive no espanhol. Observe:

Skimming → Essa técnica consiste em “se passar levemente 
sobre”. Trata-se de uma rápida e superficial “olhada” no texto, 
procurando explorar suas informações. Nessa hora, o leitor deve 
atentar-se para as pistas tipográficas (números, datas, gráficos, 
figuras, fotografias, palavras destacadas, cabeçalhos, etc.), cog-
natos, falsos cognatos e tudo o que possa ser tido como uma dica 
do que se trata a ideia geral do texto ou seu tema. Ou seja, essa 
técnica serve para que o leitor tenha uma compreensão geral so-
bre qual assunto o texto discorre.

Scanning → Como o a palavra sugere, a técnica de Scanning 
consiste em um escaneamento, uma varredura do texto em 
busca de informações objetivas. Essa estratégia de leitura é re-
comendada para uma leitura mais específica: quando se deseja 
encontrar um determinado significado, uma palavra-chave, uma 
informação em particular. Ela é geralmente empregada quando 
buscamos palavras em dicionários, um endereço ou número em 
listas telefônicas, e pode ser muito útil em situações cotidianas.

Predicting → É uma estratégia usada a partir de palavras 
chave, títulos e subtítulos, dos quais já se tem conhecimento pré-
vio sobre o assunto, levantando-se assim, hipóteses prevendo o 
assunto do texto.

Guessing → É quando se ignora a tradução de palavra por 
palavra, apenas tentando entender o sentido geral da frase. 
Ressaltamos aqui o cuidado com as palavras cognatas.

Selectivity → Também chamada de “leitura seletiva” é a téc-
nica na qual selecionam-se os trechos onde se deseja encontrar 
uma determinada informação.

Cognates → Os cognatos são termos de origem grega ou la-
tina bastante parecidos com o Português tanto na forma escrita 
como no significado.

Repeated words→ Quando certas palavras se repetem vá-
rias vezes no texto, mesmo com formas diferentes, normalmente 
são importantes para a compreensão. As palavras repetidas 
aparecem especialmente na forma de verbos, substantivos e ad-
jetivos e nem sempre são cognatas.

Typography → As marcas tipográficas (impressas) são ele-
mentos que, no texto, transmitem informações nem sempre 
representadas por palavras. Reconhecê-las é um auxílio bastante 
útil à leitura.

Key words → Aquelas que estão mais de perto associadas 
especificamente ao assunto do texto são as palavras-chave, 
podendo aparecer repetidas e algumas vezes na forma de sinôni-
mos. Identificar as key words através do skimming nos leva a ter 
uma visão geral do texto.

Nominal groups → Grupos nominais são expressões de cará-
ter nominal em que prevalecem os substantivos e adjetivos, cuja 
ordem na frase ordinariamente não corresponde ao português.

Critical Reading → Ao final de cada leitura, o bom leitor 
deve estar atento para tudo o que lhe foi transmitido através do 
texto, procurando responder perguntas como: O texto é interes-
sante?...por que? A leitura do texto acrescentou algo novo aos 
seus conhecimentos? O texto foi apresentado de modo objetivo, 
superficial, profundo, confuso..? Você discorda ou concorda com 
as ideias do autor? O autor foi imparcial ou tendencioso? Você 
conseguiu captar alguma segunda intenção nas entrelinhas do 
texto? Você acrescentaria algo que não foi mencionado?

Contextual Reference → É normal existirem no texto ele-
mentos de referência que são usados para evitar repetições e 
para ligar as sentenças, tornando a leitura mais compreensível e 
fluente. Esses elementos aparecem na forma de pronomes diver-
sos (Pessoais, Demonstrativos, Relativos, Adjetivos Possessivos, 
etc.).
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Compreensão de Ideias Específicas Expressas em Parágrafos 
e Frases e a Relação Entre Parágrafos e Frases do Texto1

Ao responder às questões faça outra leitura, pois com isso se 
identificará com mais facilidade a resposta correta.

Fazer uso de um bom dicionário é valioso para o desenvol-
vimento da habilidade de ler e escrever em língua estrangeira. 
E ainda mais importante é perceber que a leitura de textos vai 
além das traduções feitas com auxílio do dicionário ou até mes-
mo de treino exclusivo de leitura em voz alta para melhorar a 
pronúncia.

Ler em língua estrangeira também ajuda a aprimorar a sua 
habilidade em interpretar e relacionar informações, inclusive 
quando não se conhece as palavras.

Quanto mais se exercitar a leitura de textos em geral, me-
lhor os compreenderá; desse modo, passará a observá-los mais 
detalhadamente.

Sua atitude como leitor vai mudar. Em vez de fugir quando 
se deparar com um vocabulário novo, se passará a inferir so-
bre significados e exercitará a habilidade em relacionar fatos e 
contextos.

Localização e Identificação de Informações Específicas em 
Um ou Mais Trechos do Texto

O emprego de estratégias e técnicas de análise da infor-
mação nos ajudará a segmentar e a organizar a informação, a 
identificar as ideias principais e a inter-relacionar os conceitos, 
melhorando a compreensão e a aprendizagem.

Definições de Segmentação
Segmentar um texto consiste em decompor provisoriamente 

em proporções mais maleáveis mediante a divisão de segmen-
tos, geralmente parágrafos ou sinais gráficos. É uma técnica que 
desassocia, recupera e avalia os elementos de um texto, tal como 
as ideias, expressões, para determinar seu valor e importância. 
A segmentação é uma ferramenta que nos permite filtrar a in-
formação não relevante. Na hora de SEGMENTAR temos que 
analisar uma série de fatores.

Fatores Linguísticos
Fonológicos: forma do texto
Sintáticos: estrutura do texto
Semânticos: significado do texto

Fatores Linguísticos (Contextuais, Lógicos, Psicológicos…)
A segmentação depende tanto das características dos frag-

mentos a obter (parágrafos, orações...), como da fonte da qual se 
obtém (texto marcado, texto plano...).

Uma das múltiplas formas de fragmentar consiste em reco-
piar o texto com margem flutuante a direita mantendo em cada 
linha os conjuntos cuja coesão interna é suficientemente forte. 
Isto leva a um desmembramento da informação explorando as 
partículas menores até que as partes pertinentes da estrutura 
caiam expostas e dispostas para serem compreendidas. A seg-
mentação do texto permite sua análise fracionada.

1  http://www.miniwebcursos.com.br/curso_aprender/modulos/
aula_3/segmentar.html

Como Segmentar?
A segmentação requer a aplicação de uma série de estraté-

gias e técnicas para adentrar no conteúdo do texto e conhecer 
tanto seu funcionamento como seu significado e poder assim 
selecionar as ideias principais e determinar seu sentido global. 

Para afrontar a leitura de um texto de forma eficaz temos 
que ter em conta a estratégia a seguir que definirá o objetivo que 
queremos conseguir e a técnica utilizada para consegui-lo.

Identificação das Ideias Principais

A ideia principal de um texto é aquela que expressa em sua 
essência o que o autor quer transmitir. Constitui a causa principal 
do desenvolvimento das ideias subsequentes e sua eliminação 
provocaria uma falta de sentido no resto do texto. Uma ideia 
pode ser principal porque resume o que está sendo dito ou por-
que o provoca. Portanto, contém a mensagem global do texto, 
seu conteúdo mais importante e essencial, aquele que emana 
todos os demais.

Interessa aqui distinguir tema (aquele de que trata o texto 
e pode expressar-se mediante uma palavra ou uma sentença) e 
a ideia principal (informada no enunciado ou enunciados mais 
importantes que o escritor utiliza para explicar o tema). As ideias 
principais podem estar explícitas ou implícitas no texto, e não há 
uma forma clara para identificá-las. Emprega-se aqui o processo 
de ABSTRACÃO, um procedimento dedutivo que permite perce-
ber a essência do texto, eliminando os detalhes.

Um texto pode estar composto por algumas ideias princi-
pais com distinto nível de importância: desde muito importante 
a muito pouco importante com matizes intermediários. As ideias 
principais representam-se na memória em um nível superior 
frente as ideias secundárias que ocupam uma posição inferior 
em uma estrutura hierárquica de armazenamento. Por esse 
motivo, a informação principal se recorda melhor que as infor-
mações secundárias.

Como identificá-la
Nos artigos científicos, a ideia principal deve estar nos pri-

meiros parágrafos, e as vezes é a primeira frase;
É a que gera maiores conexões lógicas;
É a que tem maior carga informativa.

Seleção da Informação
A estratégia da seleção opera de forma positiva extraindo do 

texto a informação necessária e relevante. Sua aplicação possi-
bilita reduzir a complexidade da estrutura física dos textos sem 
que se perca a informação, e há de permitir deduzir a partir da 
informação selecionada.

Recomendações
Identificar a estrutura e posição dos parágrafos no texto.
Identificar as frases que desenvolvem uma ideia importante.
Selecionar as palavras chaves representativas, geralmente 

substantivos, verbos, e expressões substantivas.
Escrever as ideias com palavras chave.
Reconhecer adequadamente os vínculos lógicos entre os pa-

rágrafos e as palavras de ligação do texto.
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ÉTICA E MORAL; ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

Os conceitos fundamentais da existência humana são ética, 
moral e condição humana. 

A ética é uma área filosófica que estuda princípios morais 
que moldam o comportamento humano, visando compreender 
o que é bom e ruim, o que é certo e errado, e como agir em 
diferentes situações. 

A ética descritiva e normativa tem como foco compreender 
como as pessoas realmente agem e o que consideram 
moralmente correto. Relatividade moral e absoluto são duas 
teorias éticas diferentes.

Existem vários princípios éticos, como o utilitarismo, 
a deontologia, a virtude e a ética do cuidado. Essas teorias 
propõem diferentes princípios para orientar o comportamento 
humano, como o utilitarismo, a deontologia, a virtude e a ética 
do cuidado. Os dilemas éticos são situações complexas em que 
os princípios éticos podem entrar em conflito, dificultando a 
determinação de ações moralmente corretas.

A ética profissional possui códigos de ética que estabelecem 
padrões de comportamento para seus membros, especialmente 
em áreas como medicina, advocacia e jornalismo. Já a ética 
ambiental tem como foco a relação entre o ser humano e o meio 
ambiente, promovendo a responsabilidade e a sustentabilidade. 
A responsabilidade ética envolve a ideia de que indivíduos 
e organizações têm a responsabilidade de agir eticamente e 
considerar o impacto de suas ações na sociedade.

É um campo complexo e com diferentes perspectivas 
sobre o que é ético em situações específicas. O estudo da 
ética é fundamental para promover reflexão e decisões 
morais informadas, ajudando a criar sociedades mais justas e 
compassivas.

As normas culturais podem variar significativamente, 
levando a questionamentos sobre o respeito à diversidade 
cultural, mantendo princípios éticos fundamentais.

Moral é o conjunto de valores e normas que regem a conduta 
de uma pessoa ou grupo social, influenciados por fatores como 
religião, cultura, educação e família. 

Alguns dos valores morais mais importantes incluem: o 
respeito à vida, justiça, liberdade, igualdade, honestidade e 
compaixão. Os valores morais, partilhados pela sociedade, criam 
um sentido de ordem e coesão social. 

A condição humana é o conjunto de características e atributos 
que definem o ser humano, determinada por fatores biológicos, 
psicológicos e sociais. Alguns aspectos importantes da condição 
humana são a capacidade de pensar, sentir emoções, comunicar, 
criar e amar.

Relação entre elas:
Ética, moral e condição humana estão interligadas, sendo 

a ética o estudo dos princípios morais que norteiam a conduta 
humana, sendo a moral o conjunto de valores e normas que 
regem essa conduta. 

A condição humana é o contexto em que a ética e a moral se 
desenvolvem. É a nossa capacidade de pensar, sentir, comunicar, 
criar e amar que nos permite desenvolver valores morais e agir 
eticamente. 

Por exemplo, o valor moral de respeitar a vida baseia-se na 
nossa capacidade de sentir empatia pelos outros e reconhecer a 
sua dignidade. 

O valor moral da justiça baseia-se no nosso pensamento 
crítico e na identificação do que é justo e do que é injusto. 

Já o valor moral da liberdade é baseado na nossa capacidade 
de escolher os nossos próprios caminhos e viver de acordo com 
os nossos valores. 

A ética e a moral são fundamentais para a vida humana, 
ajudando-nos a viver de maneira harmoniosa e justa em 
sociedade, além de realizar nosso potencial como seres humanos.

ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA: INTEGRIDADE

A ética pode ser definida como o estudo de valores morais 
de um grupo social, de um indivíduo ou da sociedade por 
inteiro. Os conceitos do que é certo ou errado são baseados em 
valores morais éticos que balizam a conduta do indivíduo, são 
cruciais para a tomara de decisão de modo determinar o seu 
comportamento. No meio profissional, a a ética é imprescindível 
para que o indivíduo assuma comportamentos respeitáveis em 
sua função em relação à sociedade. 

Dentre os deveres do setor público, a transparência e a 
ética estão inclusas. Quando nos referimos ao termo setor 
público referimo-nos a todos os órgãos legislativos, executivos, 
administrativos e judiciais que prestam serviços à população 
ligados à saúde, educação, transporte público, política, entre 
outros setores), e todo o corpo de funcionários que os compõem. 
Sendo assim, os deveres da função pública se aplicam a todos os 
citados anteriormente.

Integridade pública diz respeito ao cumprimento de normas 
éticas de conduta que se baseiam em valores e princípios morais 
que priorizam o interesse público e os interesses privados 
no setor público, de acordo com a OCDE (Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico). 

Deste modo, a integridade pública é uma recomendação 
feira aos setores públicos a fim de demonstrar compromisso do 
setor público, diminuir os índices de corrupção no país, esclarecer 
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as responsabilidades institucionais de cada setor assegurando o 
cumprimento de suas funções a fim de garantir que o interesse 
público seja devidamente atendido.

Um dos motivos para a aplicação do modelo de integridade 
nos setor público é a instauração de uma cultura de integridade 
por toda a sociedade, a OCDE acredita que se esta cultura se 
iniciar nos órgãos públicos, em parceria com o setor privado, será 
possível implementar a integridade e a ética como valor moral 
em todo o restante da sociedade civil, pois esta será capaz de 
identificar a transparência do setor como uma forma de honrar e 
respeitar seus próprios interesses e questões.

Portanto, a integridade pública age como uma série de 
arranjos institucionais que farão com que a Administração 
Pública não seja parcial em suas decisões e se demova de sua 
principal função: servir e atender as expectativas da população 
de modo viável, adequado, imparcial e eficiente.

Uma sociedade que sofre com a corrupção, fenômeno social 
muito presente no país, necessita de meios e métodos capazes 
de suprimir esta tendência (ou cultura) que venham por parte 
do próprio Estado, de modo que ele possa estimular a ética da 
transparência e, consequentemente, instaurar uma cultura de 
integridade tanto no setor público quanto no privado, a fim de 
que seus funcionários e colaboradores sempre ajam em prol do 
interesse da população e não de seus próprios e isso se reflita no 
restante da sociedade. 

Os resultados da aplicação de integridade ética nos setores 
públicos podem ser de impactos muito positivos tanto para os 
órgãos quanto para a sociedade como um todo. O aumento 
da eficiência na gestão, a adequada aplicação do dinheiro e a 
satisfação da população quanto ao serviço dos setores públicos 
podem transformar a sociedade como um todo.

Atualmente, este assunto ainda é um problema, pois a 
implantação de sistemas que visem a integridade ética no 
trabalho modificaria a vida de muitos servidores públicos, 
em especial em cargos políticos, o que interferiria com ações 
corruptas e criminosas que ocorrem há anos. Sendo assim, há 
grande dificuldade por parte dos interessados em implementar 
este recurso em de fato chegarem a aplicá-lo efetivamente por 
causa da resistência de parte do setor público e seu temor em 
relação à transparência. Portanto, há provas de que há grande 
necessidade de que este tipo de ferramenta seja implantado 
quanto antes no setor público.

ÉTICA NO SETOR PÚBLICO

A ética é a parte da filosofia que trata da reflexão sobre 
os princípios que fundamentam a moral. Pode ser entendida 
como uma teoria filosófica ou científica. Ética é um código 
moral que pretende ser o único conjunto de regras de conduta 
harmonicamente coerentes ao qual toda pessoa considerada 
moral deva obedecer[ CAVA, Wilson; GOMES, Celso Augusto 
dos Santos. ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: alguns 
apontamentos. Trabalho de Conclusão de Curso (Especialização) 
– Curso Gestão, Assessoramento e Estado-Maior, Escola de 
Formação Complementar do Exército, 2018.].

A necessidade de se definir os caminhos éticos a serem 
seguidos por profissionais de diversos ramos específicos 
fez multiplicar, nos últimos anos, os chamados “códigos de 

éticas” relativos às mais diversas profissões (código de ética 
da advocacia, código de ética da medicina, etc.)[ BORTOLETO, 
Leandro; MÜLLER, Perla. Noções de ética no serviço público. 
Editora Jus Podivm, 2014.].

Os “códigos de ética” se caracterizam por princípios e regras 
que visam justamente definir condutas a serem seguidas por um 
determinado grupo de profissionais.

Não poderia ser diferente em relação à profissão dos 
servidores públicos, sobretudo quando se leva em consideração 
que a Administração Pública deve se pautar pelo princípio da 
moralidade, sendo exigido de seus agentes, aos quais se incumbe 
a materialização da vontade do Estado por meio de atos e 
procedimentos administrativos, um comportamento regido pela 
ética.

Os “códigos de ética” são mais que mero conjunto de leis a 
serem observadas por seus destinatários, no caso os servidores 
públicos, sob pena da sanção estatal; os “códigos de ética” são, 
na realidade um conjunto de normas a serem observadas, não 
por medo da violência do Estado por sua inobservância (sanção), 
mas por senso e consciência moral livre, autônoma e íntima, por 
convicção interna, de que os serviços públicos devem orientar-se 
à consecução do bem comum e prestígio à solidariedade social 
como meios de sobrevivência e harmonia da sociedade para 
o que se exige o estrito respeito ao elemento ético que deve 
compor todo o agir humano.

No que se refere aos Servidores Públicos Civis do Poder 
Executivo Federal, o Governo Federal, por meio do Decreto nº 
1.171/94[ Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
decreto/d1171.htm.], instituiu o Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal.

Referido Decreto descreve regras de conduta a serem 
seguidas pelos agentes públicos (regras deontológicas), deveres 
fundamentais do servidor público e também vedações ao 
servidor público.

Da mesma forma, considerada um dos pilares da legislação 
anticorrupção, a Lei de Improbidade Administrativa (LIA), nome 
pela qual ficou conhecida a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992[ 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
l8429.htm.], é dividida em três seções:

“I - Dos Atos de Improbidade Administrativa que Importam 
Enriquecimento Ilícito”;

II - “Dos Atos de Improbidade Administrativa que Causam 
Prejuízo ao Erário”; e 

III - “Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam 
Contra os Princípios da Administração Pública”.

Os Atos de improbidade administrativa atentam contra 
o Erário, resultam em enriquecimento ilícito ou atentam 
contra os princípios da administração pública. Entre as penas 
previstas estão o ressarcimento ao Erário, a indisponibilidade 
dos bens e a suspensão dos direitos políticos[ Alterações na 
Lei de Improbidade Administrativa - Lei nº 8.429/1992 (Lei nº 
14.230/2021). CADIP – CENTRO DE APOIO AO DIREITO PÚBLICO. 
Coordenadoria do Cadip (biênio 2022-2023). São Paulo, 15 de 
março de 2023 (4ªedição).].

Não obstante o reconhecimento da necessidade de 
atualização da Lei, seu texto sofreu alteração pela Lei nº 14.230, 
de 25 de outubro de 2021[ Disponível em: https://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14230.htm#art1.], 
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CONCEITO DE INTERNET E INTRANET. CONCEITOS E 
MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, FERRAMEN-
TAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS ASSOCIADOS A 
INTERNET/INTRANET. FERRAMENTAS E APLICATIVOS 
COMERCIAIS DE NAVEGAÇÃO DE BUSCA, DE PESQUI-
SA

A internet transformou radicalmente a maneira como nos 
comunicamos, trabalhamos e acessamos informações. Trata-se de 
uma rede global de computadores interconectados que permite 
a troca de dados e serviços entre dispositivos em todo o mundo. 
Essa interconexão é possível graças a protocolos padronizados 
que garantem a comunicação eficiente entre diferentes sistemas, 
independentemente de sua localização geográfica.

World Wide Web (WWW)
Dentro desse vasto universo digital, a World Wide Web, 

ou simplesmente Web, destaca-se como uma das partes mais 
acessíveis e utilizadas da internet. A Web é um sistema de 
documentos hipermídia interligados que podem ser acessados 
através da internet usando um navegador. 

Funciona a partir do protocolo HTTP (HyperText Transfer 
Protocol), que permite a transferência de informações entre 
servidores e clientes. A interface gráfica proporcionada pelos 
navegadores torna a navegação intuitiva, permitindo que 
usuários interajam com textos, imagens, vídeos e outros recursos 
multimídia de forma integrada.

Navegadores de Internet
Um navegador de internet é um programa essencial para 

acessar e interagir com o conteúdo da web. Conhecidos também 
como web browsers, eles exibem qualquer tipo de conteúdo 
disponível na internet, como textos, imagens, vídeos, jogos, 
animações, aplicativos e até servidores. 

Funcionalidades de um Navegador de Internet
A principal funcionalidade de um navegador é interpretar 

e exibir conteúdos digitais, como páginas da web escritas em 
HTML, imagens, vídeos e outros tipos de arquivos. Além disso, 
os navegadores modernos oferecem uma série de ferramentas 
úteis, que melhoram a experiência de navegação:

− Barra de Endereço: Localizada no topo da janela do 
navegador, permite ao usuário digitar a URL (endereço eletrônico) 
para acessar um site.

− Botões de Navegação: Botões de “Voltar”, “Avançar” e 
“Início” facilitam o movimento entre páginas já acessadas.

− Favoritos/Marcadores: Permitem salvar URLs de páginas 
frequentemente visitadas para rápido acesso.

− Atualizar: Recarrega a página para mostrar atualizações ou 
mudanças no conteúdo.

− Histórico de Navegação: Exibe as páginas visitadas 
anteriormente e pode ser gerenciado ou apagado.

− Gerenciador de Downloads: Administra os arquivos 
baixados pelo usuário, permitindo pausar ou cancelar downloads.

− Extensões e Complementos: Ferramentas adicionais que 
podem ser instaladas para aumentar as funcionalidades do 
navegador, como bloqueadores de anúncios, gerenciadores de 
senhas e plugins de produtividade.

− Modo de Navegação Anônima/Privada: Oferece 
privacidade ao usuário, impedindo o armazenamento de 
histórico de navegação e cookies.

Navegadores como Google Chrome, Firefox, Microsoft Edge, 
Opera e Safari são alguns dos mais populares:

 ▸  Google Chorme
O Google Chrome é o navegador mais utilizado no mundo, 

conhecido por seu desempenho rápido e interface limpa. 
Ele oferece uma vasta biblioteca de extensões que podem 
personalizar a experiência do usuário e suporta uma ampla gama 
de dispositivos e sistemas operacionais.

Principais recursos:
 ▪  Alta velocidade de navegação e desempenho otimizado.
 ▪  Suporte para milhares de extensões.
 ▪  Sincronização de dados entre dispositivos com uma conta 

Google.
 ▪  Segurança avançada com suporte a HTTPS e proteção 

contra sites maliciosos.
 ▪  Disponível em desktop e mobile (Android, iOS).

 ▸  Firefox
O Mozilla Firefox é conhecido por seu compromisso com a 

privacidade e personalização. Ele é amplamente utilizado por 
desenvolvedores e usuários que buscam uma experiência de 
navegação rápida, com extensões poderosas e uma interface que 
pode ser adaptada.
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Principais recursos:
 ▪  Foco em privacidade, com ferramentas de proteção contra 

rastreamento.
 ▪  Leve e acessível em sistemas mais antigos.
 ▪  Atualizações frequentes para segurança e performance.
 ▪  Disponível em desktop e mobile.

 ▸  Microsoft Edge
O Microsoft Edge, sucessor do Internet Explorer, é agora 

baseado no mesmo motor do Chrome, o Chromium, oferecendo 
um navegador moderno com integração total ao ecossistema 
Windows. Ele é otimizado para o Windows 10/11 e oferece 
suporte para extensões.

Principais recursos:
 ▪  Integração com a assistente virtual Cortana e sincronização 

de dados no Windows.
 ▪  Modo de leitura para transformar sites em páginas mais 

legíveis.
 ▪  Desempenho rápido e uso eficiente de recursos.
 ▪  Navegação segura com bloqueio de rastreadores.

 ▸  Opera
O Opera é um navegador focado em oferecer uma 

experiência otimizada em velocidade e eficiência. Com seu 
recurso de Turbo Opera, o navegador comprime dados, 
acelerando a navegação em redes lentas.

Principais recursos:
 ▪  Consumo baixo de recursos e otimizado para dispositivos 

móveis.
 ▪  Bloqueador de anúncios embutido.

 ▪  Modo Turbo que comprime dados para acelerar a 
navegação.
 ▪  VPN integrada gratuita para maior privacidade.

 ▸  Safari
O Safari, navegador nativo da Apple, é altamente otimizado 

para dispositivos da marca, oferecendo um desempenho superior 
em termos de velocidade e segurança em iPhones, iPads e 
Macs. Ele também suporta uma ampla gama de funcionalidades 
focadas na privacidade.

Principais recursos:
 ▪  Sincronização total com o ecossistema Apple.
 ▪  Modo de navegação privada e proteção avançada contra 

rastreamento.
 ▪  Suporte a tecnologias modernas como HTML5 e CSS3.
 ▪  Disponível para macOS, iOS, e Windows.

URLs (Uniform Resource Locators)
Ao utilizar um navegador para acessar a internet, interagimos 

constantemente com as URLs (Localizadores Uniformes de 
Recursos). A URL é o endereço específico de um recurso na 
internet, como uma página web, imagem ou documento. Ela 
indica ao navegador onde encontrar e como acessar esse recurso. 
A estrutura básica de uma URL inclui:

 ▪  Protocolo: Define o método de transferência de dados 
(por exemplo, http ou https).
 ▪  Domínio: O domínio substitui o que seria um endereço IP 

numérico por um nome fácil de lembrar, graças ao Sistema de 
Nomes de Domínio (DNS). Assim, os usuários não precisam 
memorizar sequências de números para acessar sites, pois 
o DNS traduz esses nomes em endereços IP (por exemplo, 
www.google.com).
 ▪  Caminho: Especifica a localização exata do recurso no 

servidor (por exemplo, /pastas/pagina.html).
 ▪  Parâmetros de Consulta: Fornecem informações adicio-

nais ao servidor (por exemplo, ?id=123&categoria=livros).
 ▪  Fragmento: Aponta para uma seção específica dentro do 

recurso (por exemplo, #secao2).

Cache
O cache é um espaço onde o navegador guarda 

temporariamente conteúdos de sites visitados, como imagens, 
vídeos, textos e arquivos. Isso serve para que, ao acessar o 
mesmo site outra vez, ele carregue mais rápido, já que parte dos 
dados já está salva no computador. O cache ajuda a economizar 
tempo e internet, mas pode causar problemas quando guarda 




